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Este trabalho foi desenvolvido com o intuito de entender como ocorre a inserção da 
pessoa com deficiência (PcD) no mercado de trabalho, assim como quais são os 
desafios encontrados ao longo desse percurso. Para o desenvolvimento da 
pesquisa, se fez necessário a revisão da bibliografia existente relacionada a esse 
conteúdo, utilizando como base as referências que explicitam as gradativas 
conquistas em relação às diferentes formas de inclusão laboral da PcD. Sendo 
assim, buscou-se conhecer os sucessivos processos de lutas de tal grupo 
populacional minoritário, entendendo a história do movimento político acerca dessa 
temática, suas conquistas, bem como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e 
a Lei de Cotas, que trouxeram grandes avanços sociais. A metodologia utilizada 
para a realização da pesquisa foi a qualitativa, sendo desenvolvidas três entrevistas 
semi-estruturadas com trabalhadores com deficiência que já estiveram, ou estão, 
inseridos no mercado de trabalho. Cada um dos três participantes do estudo se 
inseriu por procedimentos distintos, sendo o 1º Lei de Cotas; 2º Oficina Protegida 
Terapêutica e 3º Emprego Apoiado. Dessa forma, procurou-se entender como ocorre 
as diferentes formas de inserção e se de fato ela se faz de maneira inclusiva e 
igualitária, sendo possível ter uma pequena amostra de realidades distintas, de 
forma a compreender se existiram ações previamente planejadas para a inserção 
dessas pessoas com deficiência no mercado de trabalho, e o quanto essas ações 
viabilizaram, ou não, sua permanência no cargo ocupado. 
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 O presente tema abordado foi escolhido tendo por base a experiência que tive 
no segundo ano da graduação de Serviço Social, ao desenvolver a Iniciação 
Científica intitulada “A Empregabilidade de Pessoas com Deficiência no Município de 
Santos: Mapeamento de Políticas Públicas e Práticas Institucionais”, realizada no 
período de junho de 2012 até junho de 2013.  
 Ademais, ao longo do curso de graduação, tive a oportunidade de participar 
por dois anos consecutivos (2012 e 2013) da extensão universitária “Emprego 
Apoiado: tecnologia social para geração de trabalho e renda para a pessoa com 
deficiência”, fazendo-me entender a relevância de criar oportunidades eficazes para 
que as pessoas com deficiência tenham acesso a empregos e possam se 
estabelecer no mercado de trabalho de maneira igualitária. 
 Discorrer sobre “O olhar das pessoas com deficiência sobre as suas 
diferentes formas de inserção no mercado de trabalho”, é dar voz a uma parcela da 
população que pouco tem espaço para expressar suas reais vontades e sonhos 
acerca da inclusão laboral.  
 Em nossa sociedade, o trabalho aparece como um importante fator para a 
valorização do sujeito, que ao se inserir no mercado de trabalho se sente parte 
integrante e ativa nas relações sociais cotidianas, além disso, por tratar-se de uma 
sociedade capitalista, a realização de atividade remunerada é necessária à 
sobrevivência, sendo um fator indispensável ao homem.   
Para dar embasamento teórico à pesquisa, foram utilizados diversos autores: 
LANNA JÚNIOR (2010), que traz conhecimentos sobre o processo de aquisição de 
direitos da PcD; as pesquisas de GOYOS e ARAÚJO (2006) e de BARTALOTTI 
(2006), que discute o processo de inclusão social da PcD; BETTI (2011) que, aborda 
sobre a tecnologia social Emprego Apoiado; SASSAKI (2006), assistente social de 
referência para o estudo do processo de conquistas das pessoas com deficiência; 
BRAZ e NETTO (2009), explicando a categoria trabalho; IAMAMOTO (2012) sobre a 
questão social e seus desdobramentos; MINAYO (2012), que discorre sobre a 
abordagem qualitativa, método esse escolhido para desenvolvimento do presente 
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trabalho; dentre outros autores que, através de suas obras publicadas, contribuíram 
para construção deste Trabalho de Conclusão de Curso 
 O aprofundamento de estudos relacionados à temática se faz necessária, pois 
é uma forma de conhecer mais sobre a realidade da pessoa com deficiência, haja 
vista que no Brasil, mesmo após os significativos avanços que vêm ocorrendo ao 
longo das décadas em relação aos direitos e legislações direcionados às pessoas 
com deficiência, a participação ativa das mesmas na sociedade relacionado à 
inclusão no mercado de trabalho ainda se mostra distante do esperado, havendo 
altos índices de exclusão segundo dados pesquisados.   
Logo, o desenvolvimento desse tema na área do Serviço Social se faz 
relevante, pois as desigualdades ainda existentes são reflexos das múltiplas 
expressões da questão social, excluindo pessoas com deficiência do mercado de 
trabalho. Contudo, vale ressaltar que a exclusão laboral não é uma característica 
exclusiva das PcD e sim um problema estrutural de nossa sociedade capitalista, 
porém, os dados são mais expressivos quando comparamos pessoas com e sem 
deficiência. 
Quanto à organização deste trabalho, os seus capítulos foram divididos de 
forma que o leitor tenha, a princípio, um entendimento sobre a trajetória de lutas que 
as pessoas com deficiência tiveram ao longo dos anos para conseguir seu espaço 
na sociedade de maneira mais igualitária, sendo discorrido no capítulo I todo o 
processo de conquistas de direitos adquiridos até o momento. 
O capítulo II abre uma discussão sobre as variadas formas de inclusão laboral 
da pessoa com deficiência, limitando-se o estudo a três métodos diferentes, através 
da Lei de Cotas; Oficina Protegida Terapêutica e Emprego Apoiado, buscando 
entender do ponto de vista da pessoa com deficiência se essas metodologias de 
inclusão são de fato sentidas como tal. 
O terceiro e último capítulo expõe a maneira como a pesquisa de campo foi 
desenvolvida. Ao todo foram realizadas três entrevistas de caráter semi-estruturado 
com PcD que já estiveram ou, ou que estivessem, no momento da pesquisa, no 
mercado de trabalho, senda cada um dos voluntários participantes inseridos através 
de uma das três metodologias citadas anteriormente. Buscando compreender como 
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essa parcela da população (no caso, uma pequena amostra para o desenvolvimento 
do projeto) se vê diante das funções que exerce ou gostaria de exercer, seu poder 
de escolha dentre as variadas profissões existentes, além de seu relacionamento 
interpessoal com os demais funcionários colegas de trabalho.  
Como encerramento, têm-se as considerações finais, que trazem reflexões 
suscitadas ao longo do desenvolvimento deste trabalho, buscando assim contribuir 














































Deficiente é quem não consegue modificar a sua vida, 
aceitando as imposições dos outros e da sociedade, ignorando 
que é dono do seu destino; louco é quem não procura ser feliz 
com o que possui; cego é aquele que não vê seu próximo 






1.1. A PESSOA COM DEFICIÊNCIA AO LONGO DA HISTÓRIA E A LUTA POR 
GARANTIA DE DIREITOS 
Escrever sobre pessoas com deficiência e sua respectiva inserção no 
mercado de trabalho me faz pensar que é preciso, antes de tudo, apropriar-me da 
história que essas pessoas traçaram ao longo dos anos em busca de igualdade de 
oportunidades e consolidação de direitos. Para tal, no decorrer do presente capítulo, 
serão pontuados alguns dos marcos históricos de maior relevância que se deram em 
território nacional e também em nível mundial, ocasionando em mudanças 
significativas da realidade das PcD.  
 O pesquisador Lanna Júnior (2010) apresenta uma recapitulação histórica, 
apontando como durante o período colonial, de 1530 a 1822, não havia instituições 
que recebessem pessoas com deficiência. Em tal época, essa parte da população 
era segregada e vivia à sombra de suas famílias, em hospitais ou até mesmo em 
prisões, eram, portanto, fortemente isoladas da vida social.  
 Mesmo após a independência do Brasil, e sua consequente mudança de 
contexto histórico1, ainda havia um forte poder nas mãos da sociedade elitista, esta 
que pouco demonstrou visar à aquisição de direitos para as pessoas com 
deficiência. Outro fato relevante foi no ano de 1841, a inauguração do hospício 
destinado ao “tratamento de pessoas alienadas”, Hospital Dom Pedro II, na cidade 
de Rio de Janeiro/RJ. (LANNA JÚNIOR, 2010, p. 22). 
 Em 1854 foi inaugurado o Imperial dos Meninos Cegos, hoje conhecido como 
Instituto Benjamin Constant – IBC, que teve papel significativo na educação de 
pessoas com deficiência visual; em 1857, o Instituto Imperial para Surdos-Mudos, 
sendo atualmente o Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES, ambos 
localizados na cidade do Rio de Janeiro (PEREZ, 2013). Durante o século XIX 
apenas deficientes auditivos e visuais recebiam maior atenção para ter acesso à 
                                                          
1
 A mudança de contexto histórico é marcada pela independência do Brasil, que ocorreu no dia 7 de 
setembro de 1822, ou seja, a partir desta data o Brasil deixa de ser colônia de Portugal e é instaurada 
a monarquia, sendo Dom Pedro II coroado. Entretanto, o objetivo da independência estava longe de 
beneficiar a população menos abastada da sociedade, que por sua vez visava o favorecimento das 
elites brasileiras. Fonte: <http://www.historiaehistoria.com.br/materia.cfm?tb=professores&id=130>  




educação, entretanto, ainda eram institutos com vagas restritas, o que limitava o 
acesso ampliado para todos que dele necessitassem. 
 Até a metade do século XX, o Estado não promoveu grandes feitos para as 
PcD, e houve apenas uma pequena expansão de institutos destinados às pessoas 
com deficiência visual e auditiva. Com isso, tem-se o início da criação de instituições 
formadas através da organização da sociedade civil, visando à área da educação, 
saúde e assistência, como a rede de Sociedade Pestalozzi; a Associação de 
Assistência à Criança Deficiente- AACD- (1950) e a Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais – APAE- (1954). Contudo, é importante destacar o viés ideológico 
dessas instituições que se baseavam, intensamente, em preceitos religiosos e de 
caráter assistencialista, visando à institucionalização do indivíduo e não a busca por 
autonomia do mesmo. Além disso, vale ressaltar que essas instituições surgem num 
contexto de expansão da poliomielite2 em território nacional. Em 1953 tem-se a 
maior epidemia até então já registrada no Brasil (BRASIL, Ministério da Saúde, 
1988), o que alavancou, ainda mais, a necessidade do surgimento de centros de 
reabilitação.  
 Ainda nessa mesma época, ocorre a difusão do modelo médico, que: 
[...] acredita que o saber está nos profissionais, que são os principais 
protagonistas do tratamento, cabendo aos pacientes cooperarem com as 
prescrições que lhes são estabelecidas. (LANNA JÚNIOR, 2010 p. 28).  
Tal modelo passa a ser fortemente propagado dentro das instituições, ou seja, 
a noção de que a pessoa com deficiência é que precisa se adequar à sociedade era 
evidente nesse período de nossa história. Dessa forma, tem-se como justificativa 
para a segregação, o desemprego e a baixa escolaridade dessas pessoas, como 
sendo situações desencadeadas pela inabilidade do corpo lesado (DINIZ, 2007). A 
expansão desse pensamento causou ainda maior resistência por parte da sociedade 
em aceitar as diferenças, havendo, portanto, uma difusão da importância de haver 
espaços segregados para essa parcela da população, e deixando de lado a busca 
por mudanças significativas em prol da inclusão desse grupo social.  
                                                          
2
 Poliomielite: Caracteriza-se por ser uma doença viral que afeta os nervos e leva à paralisia parcial 
ou total dos membros inferiores. CAMPOS, A.L.V.; NASCIMENTO, D.R.; MARANHÃO, E. A História 
da poliomielite no Brasil e seu controle por imunização. História, Ciências, Saúde. Rev. Manguinhos, 




É sabido que a sociedade sempre foi, de um modo geral, levada a acreditar 
que, sendo a deficiência um problema existente exclusivamente na pessoa 
com deficiência, bastaria prover-lhe algum tipo de serviço para solucioná-lo. 
(SASSAKI, 2006 p. 29). 
 
Apesar da inquestionável importância do modelo médico em buscar soluções 
ligadas à parte fisiológica do indivíduo, o mesmo não leva em conta questões de 
ordem social, tendo uma perspectiva clínica que não considera como relevante a 
estrutura social e as ações de exclusão e opressão sofridas pelas PcD, o que reflete 
diretamente nas mesmas, havendo um aumento das limitações na execução de 
atividades diárias.  
A deficiência [...] tem suas raízes ligadas muito mais ao meio social e ao 
tratamento que as pessoas dispensam aos portadores de deficiência do que 
às suas limitações. (PASTORE, 2000). 
 É somente na década de 1960 que começa a haver fomentação de 
discussões acerca dos prejuízos ocasionados pela institucionalização das pessoas 
com deficiência em entidades, ou seja, dá-se início à discussão sobre o fato de 
muitas instituições terem ações de isolamento das PcD, o que só fazia aumentar a 
discriminação e exclusão perante à sociedade. Além disso, também nesse período 
começa a luta por interesses mais amplos como a profissionalização através de 
cursos preparatórios, o direito à cultura e ao lazer. (LANNA JÚNIOR, 2010). 
 Entretanto, a união de diversos grupos e organizações nacionais para buscar 
estratégias de lutas por direitos das PcD só ocorrem de fato no final 1979 e início de 
1980; buscava-se assim a mudança da realidade circundante, colocando essas 
pessoas como protagonistas de suas próprias histórias, e não mais sendo vistas 
como dignas apenas de caridade e restritas ao âmbito familiar e institucional 
(Documentário - História do Movimento Político das Pessoas com Deficiência, 2010). 
Nasce então a Coalizão Pró-Federação Nacional de Entidades de Pessoas 
Deficientes (1979), como forma de haver articulação entre os diversos estados do 
país, e assim preparar propostas em prol das PcD, além de organizar manifestações 
públicas em busca de garantia de direitos. 
Em 1981, a Organização das Nações Unidas (ONU) reconhece a importância 
do debate acerca dos direitos do PcD, nomeando aquele ano como o internacional 
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das pessoas com deficiência, colocando o tema no centro das discussões mundiais, 
abrindo, por consequência, maiores debates no Brasil sobre os direitos dessa 
parcela da população.  
Ao final da década de 1980, tem-se um dos marcos mais relevantes da história 
legislativa do Brasil, que é a promulgação da Constituição Federal de 1988, sendo o 
início de um reconhecimento mais efetivo das diversidades existentes na sociedade 
brasileira. A partir dessa premissa, ocorre uma expansão das concretizações de leis 
voltadas para essa parcela significativa da população brasileira. Assim como a Lei nº 
7.853, de 24 de outubro de 1989, Política Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, que dentre seus tópicos dispõe sobre o apoio às pessoas 
com deficiência em diversos setores, como saúde, educação, lazer, previdência 
social e também o desenvolvimento de programas visando à formação profissional 
das pessoas com deficiência. 
Posteriormente, no final da década de 90, é criado o Conselho Nacional da 
Pessoa Portadora de Deficiência (CONADE - Decreto nº 3.076, de 1º de junho de 
1999), que tem a atribuição principal de garantir a implementação da Política 
Nacional de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, havendo 
representantes do poder público, mas concomitantemente havendo participação da 
sociedade civil com finalidade deliberativa. (LANNA JÚNIOR, 2010). 
Um outro passo importante para a aquisição de direitos da PcD foi o decreto nº 
129, 22 de maio de 1991. O mesmo tem como base a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) fundada em 1919, num contexto de pós 1ª Guerra Mundial, visando a 
não precarização das relações trabalhistas, ou seja, garantindo condições dignas de 
trabalho. O Brasil sempre participou das reuniões e congressos da OIT, e em 1958 
houve uma convenção internacional para discussão das discriminações em relação 
às pessoas com deficiência. Entretanto, alguns aspectos, como o relacionado ao 
universo do trabalho, só se torna lei após alguns anos aqui no Brasil. Dessa forma, 
tomando como base as premissas da OIT, o decreto nº 129 almeja a reabilitação 
profissional e o emprego de pessoas com deficiência, buscando a participação plena 
das PcD na vida social, com o intuito de se atingir a igualdade de oportunidades no 
mercado de trabalho. 
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[...] Apesar da Convenção nº 111 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) em 1958 tratar da discriminação em amplo espectro em relação às 
pessoas com deficiência, somente após algumas décadas o Brasil começa 
a mudar suas ações e legislações de caráter assistencial para adotar 
finalmente uma perspectiva de aprimoramento das legislações e políticas 
públicas no sentido da inclusão das pessoas com deficiência a partir da 
concepção do direito e da cidadania. (TOLDRÁ; 2009 p. 111). 
 
No mesmo ano de 1991, é promulgada a Lei de Cotas (nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991) que surge como uma ação afirmativa, que segundo MOEHLECKE 
(2002) pode ser definida como uma ação que tem por objetivo reverter a situação de 
exclusão e subordinação de grupos minoritários, inferiorizados ao longo do processo 
histórico.   
A Lei de Cotas tem como intuito garantir a maior inserção de pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho através de um percentual de vagas a serem 
preenchidas em empresas do setor privado e público. 
A legislação estabeleceu que as empresas que possuem 100 ou mais 
empregados tem de preencher de 2% a 5% dos seus cargos com 
beneficiários reabilitados ou com pessoas com deficiência, ou seja, empresa 
com até 200 empregados, deverá preencher 2% de suas vagas; de 201 a 
500 trabalhadores com 3%; de 501 a 1.000 com 4%; e finalmente, de 1.000 
em diante, 5%. Para o setor público a Lei n° 8.112/90, artigo 5° § 2° define 
que até 20% dos cargos públicos em concursos sejam destinados às 
pessoas com deficiência. (TOLDRÁ, 2009, p.111). 
 
É considerado deficiente para o trabalho aquelas pessoas que possuam 
restritas possibilidades de obter um emprego, evoluir de cargo ou manter-se no 
mesmo devido à sua deficiência apresentada, seja ela de caráter físico e/ou 
intelectual. (SIMONELLI e CAMAROTTO, 2011). 
A Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS de nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993), que é o instrumento legal que regulamenta os pressupostos 
constitucionais, ou seja, aquilo que está escrito na Constituição Federal, nos seus 
Artigos 203/204, e que definem e garantem o direito à assistência social; institui 
benefícios, serviços, programas e projetos destinados ao enfrentamento da exclusão 
social dos segmentos mais vulneráveis da população, estabelecendo normas e 
critérios para a organização da Assistência Social no Brasil, sendo um direito de 
quem precisa.  
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Dentre seus artigos compostos sobre a nova organização da Assistência 
Social, tem-se no capítulo IV, Seção I, sobre o Benefício de Prestação Continuada 
(BPC), que garante a concessão de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa com 
deficiência que não consiga prover seu próprio sustento, ou seja, que não consiga 
se inserir no mercado de trabalho devido à deficiência e que não possua respaldo 
financeiro familiar. Para ter direito de acesso ao benefício, é preciso comprovar uma 
renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo3.  
Até 2011 quando o PcD se inseria no mercado de trabalho, automaticamente 
o benefício era extinto, sendo um fator desestimulador para a maioria, tendo em 
vista que muitas vezes a pessoa com deficiência não se adapta ao ambiente de 
trabalho, devido às condições adversas apresentadas pelo mesmo, sendo, por 
conseguinte, continuar com o benefício um caminho mais prático e seguro de se 
obter uma renda mensal, ao invés de se arriscar no mercado de trabalho.  
Contudo, no mesmo ano ocorre uma mudança significativa relacionada ao 
Benefício de Prestação Continuada destinada à pessoa com deficiência. A Lei 
8.742/1993 é alterada pela Lei 12.470/2011, garantindo que a pessoa que exercer 
atividade remunerada terá o pagamento de seu benefício suspenso, e não mais 
extinguido, podendo assim ser reativado se vier a acabar com a relação trabalhista. 
 Atualmente, tem-se em vigência o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência- Viver sem limite, decreto 7.612, de 17 de novembro de 2011, criado 
pelo Governo Federal em consonância com a colaboração da sociedade civil, por 
meio do CONADE, e participação de mais de 15 ministérios na execução de suas 
ações (CARTILHA-CENSO, 2010), havendo investimento na área da educação, 
inclusão social, acessibilidade e saúde.  
 O surgimento de leis de inclusão para as pessoas com deficiência é uma 
grande conquista para a categoria, que durante muitos anos era obrigada a se 
contentar com ações de cunho caritativo. A promulgação de diversas leis é o 
resultado de um movimento de indignação e luta por obtenção de direitos sociais, 
                                                          
3
 Atualmente, o salário mínimo brasileiro é de R$724 reais, logo, ¼ de salário corresponde à R$181 
reais. (Ministério do Trabalho, Fonte: http://portal.mte.gov.br/sal_min/ Acesso em: 08 set. 2014). 
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buscando materializar a igualdade de oportunidades, e deixar para traz as marcas 
dos longos períodos de exclusão social. 
   
1.2 TERMINOLOGIA 
 Uma dúvida recorrente que, de uma maneira geral, as pessoas têm é sobre 
como se referir às pessoas que possuem alguma deficiência. As deficiências variam 
entre física, intelectual, visual, auditiva ou mesmo múltipla, que caracteriza-se pela 
associação de duas ou mais deficiências (Ministério do Trabalho e Emprego, 
Decreto 3.298/99). 
 Como vimos no item anterior, construir uma sociedade igualitária e inclusiva 
está relacionado entre outras coisas à fomentação de leis e à aquisição de direitos 
legais. Contudo, para além disso, também se tem a necessidade de haver o cuidado 
com a linguagem. Por meio da utilização de certas expressões e termos é possível 
reproduzir atitudes de discriminação para com as pessoas com deficiência. 
Usar ou não termos técnicos corretamente não é uma mera questão 
semântica ou sem importância, se desejamos falar ou escrever 
construtivamente, numa perspectiva inclusiva, sobre qualquer 
assunto de cunho humano. E a terminologia correta é especialmente 
importante quando abordamos assuntos tradicionalmente eivados de 
preconceitos, estigmas e estereótipos [...]. (SASSAKI, 2002 p. 06). 
 De acordo com Heller (2008), o preconceito está relacionado à vida cotidiana 
das pessoas, e tende a passar de geração para geração, sendo visto como uma 
falsa consciência consolidada e apresentando-se com um conteúdo negativo. A 
grande parte dos preconceitos, e não todos, são produtos oriundos das classes 
dominantes, sendo uma forma de manter a ordem vigente.  
 Goffman (1975) define estigma como uma característica diferente encontrada 
no outro, características que fujam ao modelo convencional, que fujam à 
“normalidade”.  
Utilizamos termos específicos de estigma como aleijado, bastardo, 
retardado, em nosso discurso diário como fonte de metáfora e 
representação, de maneira característica, sem pensar no seu significado 
original. (GOFFMAN, 1975, p.15). 
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 Para Baccega (1998) o estereótipo está relacionado ao pré-julgamento, 
interferindo diretamente na percepção da realidade, que passa a ser pré-definida 
antes mesmo de se entrar em contato com ela. Dessa forma, tem-se como resultado 
versões padronizadas, que geram simplificações excessivas sobre a complexidade 
dos fatos.  
 Tanto o preconceito, quanto o estigma e o estereótipo são formas de impedir 
a equiparação entre todos os membros da sociedade, sendo uma forma de 
cristalizar a posição e o papel de cada indivíduo. Dessa forma, cria-se um padrão de 
normalidade (PEREIRA, 2014), e com isso é delimitado para a PcD o usufruto de 
todos os seus direitos e deveres como cidadão que estão previstos pela constituição 
brasileira. As pessoas com deficiência são diferentes e heterogêneas entre si, 
possuindo cada qual sua história e características particulares, não sendo aceitável 
o uso de generalizações e julgamentos superficiais. 
 Referência em pesquisas sobre pessoas com deficiência, o assistente social 
Sassaki (2006) abriu discussões sobre a terminologia utilizada ao longo dos anos 
para mencionar as PcD. Abaixo, segue uma tabela ilustrativa que foi adaptada para 
exemplificar de maneira mais clara a evolução que se deu com o decorrer dos anos 
em relação à nomenclatura:  
 
Ano Terminologia 
Até o séc. XX Inválidos, mongol, mongolóide 
Início do séc. XX até 1950 Incapacitado, incapaz, excepcional 
1950 a  1980 Defeituoso, deficiente, aleijado. 
1981 a 1987 Pessoa deficiente. 
1988 a 1993 Pessoa portadora de deficiência, portador de 
deficiência. 
1994 a 2000 Portador de necessidade especial; pessoa com 
necessidade especial; pessoa especial. 




Tabela adaptada: SASSAKI, Romeu Kazumi. Histórico da terminologia sobre pessoas com deficiência 
num relance. 2007. Disponível em: < xa.yimg.com/kq/groups/22406823/2124721165/name/Historico> 
Acesso em: 08 set. 2014. 
 
A utilização de expressões para referir-se às pessoas com deficiência teve 
grande avanço com o passar das décadas, e essas conquistas também se deram 
devido às lutas constantes pela concretização de direitos, visto no item 1.1. As 
mudanças de nomenclatura ocorreram sempre visando à busca por expressões que 
tivessem cunho isento de pré-julgamentos, procurando dessa forma à aquisição de 
igualdade perante aos demais membros da sociedade, eliminando termos 
preconceituosos, estigmatizados e estereotipados de caráter pejorativo.  
 
1.3 CONCEITUANDO INCAPACIDADE  
 Dados de 2010 do IBGE- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- 
apontam que cerca de 45,6 milhões de pessoas possuem algum tipo de deficiência, 
o que representa 23,91% da população brasileira. Sendo as regiões mais pobres do 
país, Nordeste e Norte, as que apresentam maior número de pessoas com 
deficiência em seu território. 
 A partir desses dados, é possível entender a deficiência como um fator 
desencadeado não apenas por questões de ordem fisiológica, assim como sugere o 
modelo médico (citado no item 1.1), mas também pelos mais variados problemas 
sociais, como alimentação inadequada, falta de acesso à água potável, ausência de 
saneamento básico (Relatório Mundial sobre a Deficiência, 2011), ausência de pré-
natal mensal das gestantes, são alguns dos fatores que produzem e reproduzem a 
situação de deficiência.  
 Entender que há uma ligação direta entre esses fatores é tomar como 
referência o modelo social, que compreende que a deficiência não deve ser vista e 
entendida como um problema individual, e sim como um problema encontrado 
também na sociedade em que se está inserido, que gera dificuldades para as 
pessoas com deficiência, causando-lhes incapacidade (ou desvantagens). 
(SASSAKI, 2006).  
22 
 
Segundo Relatório Mundial sobre a Deficiência (2011): 
 
A deficiência é uma questão de desenvolvimento, devido à sua relação 
bidirecional com a pobreza: a deficiência pode aumentar o risco de pobreza, 
e a pobreza pode aumentar o risco de deficiência. Um corpo crescente de 
evidências empíricas do mundo inteiro indica que as pessoas com 
deficiência e suas famílias têm maior chance de enfrentar desvantagens 
econômicas e sociais do que aqueles indivíduos sem deficiência. 
O surgimento da deficiência pode levar à piora do bem-estar social e 
econômico e à pobreza através de uma grande quantidade de canais, 
incluindo o impacto adverso sobre a educação, o emprego, a renda, e 
maiores despesas para tratar a deficiência. (p. 10). 
 
Essa relação intrínseca entre deficiência e pobreza pode ser interpretada e 
entendida como uma das múltiplas expressões da questão social, que é objeto de 
estudo e a matéria prima do desenvolvimento do trabalho dos assistentes sociais, e 
que para Iamamoto (2012), pode ser definido como as contradições entre o 
desenvolvimento econômico e o desenvolvimento social. Apesar do Brasil ser 
considerado emergente nos setores financeiros, o mesmo “carrega a história de sua 
formação social, imprimindo um caráter peculiar [...] às relações entre o Estado e a 
sociedade, atingindo a formação do universo político-cultural das classes, grupos e 
indivíduos sociais”. (IAMAMOTO, 2012 p. 128).  
Devido a essas contradições históricas, existe uma dificuldade de haver 
transformações mais profundas na sociedade, sendo as mudanças gradativas, 
dadas ao longo do tempo, assim como as conquistas acerca dos direitos para as 
pessoas com deficiência, que durante muitos anos necessitaram pleitear por 
garantia de igualdade legal. Dessa forma, temos um modelo de sociedade que visa 
os interesses das classes dominantes e mais abastadas, sendo as minorias sociais 
e as mais empobrecidas postas de lado, tendo seus direitos sociais restritos e 
adquiridos através de lutas e manifestações de descontentamento. 
Por consequência, as regiões brasileiras de maior preponderância de pessoas 
com deficiência também são as mesmas que apresentam os maiores índices de 
usuários da assistência social que recebem o Benefício de Prestação Continuada 
(BPC) sendo possível comprovar, mais uma vez, a relação intrínseca entre pobreza 
e deficiência (CFESS, 2012), haja vista que, assim como visto no item 1.1, o 
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benefício só é concedido a pessoas que possuem renda per capita inferior a ¼ do 
salário mínimo. 
Com o surgimento da Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde (CIF) da Organização Mundial da Saúde (OMS), é reforçada 
a necessidade de haver uma análise do contexto em que a pessoa com deficiência 
está inserida, indo para além da deficiência em si, exigindo, portanto, um maior 
detalhamento do cotidiano e da realidade do usuário, não se limitando, assim, 
apenas à CID-10 (Classificação Internacional de Doenças- 10ª revisão), que por sua 
vez visa o diagnóstico puramente epidemiológico, seguindo o modelo médico. (Di 
NUBILA e BUCHALLA, 2008). 
A CIF foi aprovada pela OMS em 2001 e passou a ser adotada no Brasil em 
2007, sendo utilizada na concessão do BPC, havendo a realização da perícia 
médica em consonância com a social, representando grande avanço no acesso às 
políticas sociais (SANTOS, 2010). A CIF complementa a CID-10, pois leva em conta 
que há uma relação entre fatores pessoais e externos (contextuais/ambientais), 
possibilitando a análise de cada caso de maneira mais ampla, não sendo, portanto a 
incapacidade vista como um “problema” oriundo do sujeito, e sim um fator 
abrangente resultante de uma interação não satisfatória entre, sociedade e 
indivíduo, aceitando assim o modelo social. 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência (projeto de Lei nº 7.699, de 2006) 
atualmente vem recebendo propostas oriundas da sociedade civil e de instituições 
voltadas para o atendimento de PcD, de forma que o mesmo enfim torne-se um 
decreto, assim como o Estatuto do Idoso e da Criança e do Adolescente (ECA); 
prevê dentre suas mudanças, em seu Art. 4º a avaliação da deficiência em âmbito 
médico e social: 
.  
§ 1º A avaliação médica da deficiência e do respectivo grau considerará as 
deficiências nas funções e nas estruturas do corpo; 
§ 2º A avaliação social considerará os fatores ambientais e pessoais; 
§ 3º As avaliações médicas e sociais considerarão a limitação do 
desempenho de atividades, segundo suas especificidades. (Projeto- 




Dessa forma, reitera-se que é preciso haver consonância entre o modelo 
médico e social. Para Betti (2011) a sociedade pode limitar o desempenho de um 
indivíduo criando barreiras (como prédios inacessíveis, com ausência de rampas e 
elevadores) ou não fornecendo facilitadores (indisponibilidade de dispositivos de 
auxílio, como por exemplo, uma cadeira de rodas ou muletas), o que reflete 
diretamente no desempenho da pessoa. 
Para o autor a palavra “incapacidade” possui uma conotação negativa, e que 
ainda reflete algo que o indivíduo apresenta.  
Um bom exemplo disso é como a lei brasileira, ao prever a possibilidade de 
interdição de uma pessoa com deficiência intelectual, a equipara a um 
incapaz, que é o mesmo status que possui uma criança perante a lei. 
(BETTI, 2011, p.20).  
 
Nesse trecho, Betti se refere à Interdição Judicial quando o indivíduo não 
apresenta condições de usufruir todos os seus direitos e deveres civis, se fazendo 
necessária a curatela do indivíduo (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, código 
civil), sendo nomeado, portanto, como incapaz. O que acaba sendo um retrocesso, 

































































Consentimos que nos apontem os nossos defeitos, aceitamos 
as punições que deles decorrem, sofremos pacientemente por 
causa desses defeitos. Mas perdemos a paciência se nos 
obrigam a pô-los de lado. Certos defeitos são imprescindíveis à 
existência dos indivíduos. Ser-nos-ia desagradável ver amigos 
de longa data porem de lado alguns dos seus particularismos.  
(Johann Wolfgang Von Goethe) 
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2.1. AS DIFERENTES FORMAS DE INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO 
A discussão a respeito das diferentes formas de inserção da pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho se faz necessária tomando como premissa o fato 
de, além do trabalho ser a base da atividade econômica no sistema capitalista, o 
mesmo é indispensável para compreensão do humano-social.  
O trabalho é, sempre, atividade coletiva: seu sujeito nunca é um sujeito 
isolado, mas sempre se insere num conjunto (maior ou menor, mais ou 
menos estruturado) de outros sujeitos. [...] Esse caráter coletivo da atividade 
do trabalho é, substantivamente, aquilo que se denominará de social. 
(BRAZ e NETTO, 2009, p.34). 
Logo, o trabalho implicará não só na transformação4 da natureza pelo homem, 
mas também na relação que ocorre entre os homens ao desempenhar as atividades 
laborais.  
O trabalho é a objetivação primária do ser social, ou seja, no processo de 
humanização tem-se traços fundamentais que estão vinculados ao trabalho (BRAZ e 
NETTO, 2009). O ser social é aquele que se particulariza dentre os demais seres da 
natureza por ser capaz de:  
Realizar atividades teleologicamente orientadas; objetivar-se material e 
idealmente; comunicar-se e expressar-se pela linguagem articulada; tratar 
suas atividades e a si mesmo de modo reflexivo, consciente e 
autoconsciente; escolher entre alternativas concretas; universalizar-se e 
sociabilizar-se. O ser social é a síntese dessas determinações estruturais. 
(BRAZ e NETTO, 2009, p. 41).  
 
Sendo tais características desencadeadas através do surgimento e 
desenvolvimento do trabalho. É claro que o ser social não se reduz ao trabalho, não 
se esgotando e não se findando em tal esfera, entretanto, para fins de atender o 
tema específico proposto pelo presente projeto, atentar-nos-emos ao trabalho e sua 
relação com o homem. 
                                                          
4
 Transformação da natureza pelo homem: [...] O trabalho é um processo entre o homem e a 
natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu 
metabolismo com a natureza. [...] Não se trata aqui das primeiras formas instintivas, animais, de 
trabalho. [...] Pressupomos o trabalho numa forma em que pertence exclusivamente ao homem. Uma 
aranha executa operações semelhantes as do tecelão e a abelha envergonha mais de um arquiteto 
humano com a construção dos favos de suas colmeias. Mas o que distingue, de antemão, o pior 
arquiteto da melhor abelha e que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera. 
No fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que já no inicio deste existiu na imaginação 




Sendo assim, o acesso da PcD ao universo do trabalho está relacionado não 
apenas à sua independência financeira “[...] inserção no circuito produção-consumo 
[...]” (AMARAL, 1992, p. 131), mas também ao fato de ter-se através do trabalho um 
aumento das relações interpessoais, o que reflete diretamente na vida como um 
todo do indivíduo. 
O trabalho se faz essencial para a formação da identidade pessoal e social do 
indivíduo, tendo relação direta também à sua auto-estima, consciência crítica e seu 
exercício de cidadania (ARANHA, 2003). Longos períodos de exclusão e 
segregação das pessoas com deficiência levaram à impossibilidade de participação 
plena na sociedade, limitando e dificultando seu acesso aos direitos.  
[...] tem-se a pessoa com deficiência historicamente alijada dos processos 
de debate social de idéias, bem como da participação dos processos 
decisórios da sociedade. [...] Com isso, tem-se mantido excluída da 
sociedade uma grande parcela da população, a qual, nessas circunstâncias, 
tem deixado de dar sua contribuição para a sociedade. (ARANHA, 2003, p. 
08, 09). 
 
 Dessa forma, discorrer sobre inclusão se faz preciso “porque existem pessoas 
que, pelos mais variados motivos, encontram-se alocadas em uma categoria 
aparentemente específica: a dos excluídos”. (BARTALOTTI, 2006, p. 05).  
 A sociedade capitalista cria critérios e parâmetros para avaliar os indivíduos 
que são, ou não, necessários para sua geração de lucros, logo, há uma tendência a 
excluir aqueles que não possuem a capacidade produtiva que satisfaça as 
necessidades do mercado.   
[...] O parâmetro básico é representado pela capacidade produtiva do 
sujeito. Neste sistema são estabelecidas exigências de produção iguais 
para todos. Aqueles que dentro das limitadas condições de sua existência 
puderem atender a essas exigências são apropriados pelo sistema; os que 
não se adequarem ao sistema de relações (detentor da produção x 
produtor) passam a ser vistos como desvios, dentre os quais a condição 
social de deficiência. (ARANHA, 2006, P. 34). 
Dados oriundos da Cartilha do Censo 2010 indicam que o contingente de 
pessoas com deficiência em idade5 de trabalhar que não estão exercendo nenhum 
                                                          
5
  O Censo considerou idade ativa pessoas acima de 10 anos. Apesar de ser proibido perante à lei 
menores de 16 anos exercerem atividades laborais, o censo assim o vez como forma de identificar 
trabalho infantil. CLT - Decreto Lei nº 5.452 de 01 de Maio de 1943. Consolidação das Leis do 
Trabalho. Art. 403. “É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na 
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tipo de atividade laboral é muito maior quando comparado às pessoas com a mesma 
idade que declaram ausência de deficiência. De um total de cerca 44 milhões de 
PcD em idade ativa, apenas 20,4 milhões estavam empregados, ou seja, 46,36% do 
total estavam inseridos no mercado de trabalho, ao passo que, 76,4% das pessoas 
sem deficiência em idade ativa possuíam algum tipo de ocupação. 
 Dentre os tipos de deficiência analisada (intelectual, visual, auditiva e motora) 
a intelectual é a que gera maior exclusão, ademais, a relação de desigualdade de 
gênero também é identificada, sendo 41,7% do total de mulheres empregadas, e 
60,3% do total de homens ocupados. 
 A pessoa com deficiência também enfrenta a baixa escolaridade, o que reflete 
diretamente na dificuldade de inserção dessa parcela da população no mercado de 
trabalho. O Censo 2010 aponta que há significativas diferenças no nível de 
escolaridade entre pessoas com e sem deficiência. Dentre os brasileiros sem 
deficiência com idade superior a 15 anos, 38,2% possuem o ensino fundamental 
incompleto ou nunca foram à escola, ao passo que esse número sobe para 61,1% 
entre as pessoas que possuem alguma deficiência. 
As PcD estão incluídas precariamente em variados espaços, como educação e 
mercado de trabalho, exemplificados com dados coletados pelo IBGE, entretanto, 
“nem sempre a inclusão que avaliamos como precária é vista assim pelo sujeito” 
(BARTALOTTI, 2006, p.10). Muitas vezes os sujeitos não possuem conhecimentos 
suficientes que lhe permitam avaliar a situação vivenciada, e o que aparenta ser 
adequado, na realidade enquadra-se em uma situação desfavorável à pessoa.  
[...] a falta de acesso à informação impede que as pessoas tenham efetiva 
consciência de que uma situação, aparentemente satisfatória, é, na 
verdade, marginal. (BARTALOTTI, 2006, p.11). 
 
Dentre as variadas formas de inclusão no mercado de trabalho, fizemos um 
recorte de três modalidades descritas a seguir. 
                                                                                                                                                                                     
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)”. Fonte: 
<www.jusbrasil.com.br> acesso em: 25 set. 2014 
Sendo assim, os dados apresentados no presente TCC incluem pessoas de 10 a 15 anos, baseada 




Oficina protegida terapêutica 
As oficinas caracterizam-se por serem desenvolvidas no interior de entidades 
que desenvolvam trabalhos terapêuticos, sendo em sua maioria instituições de 
cunho filantrópico, e que visam à absorção daquelas pessoas com deficiência que 
ainda não se incluíram no mercado de trabalho, buscando assim a preparação e 
profissionalização das mesmas. (FONSECA, 2006).  
Tal metodologia possui grandes discussões acerca de sua real eficácia quanto 
à empregabilidade. Para Goyos e Araújo (2006), o trabalho é uma forma de incluir a 
pessoa com deficiência na sociedade, de forma que a mesma tenha maiores 
chances de exercer sua cidadania e adquirir seus direitos. Entretanto, quando 
inserida em oficinas protegidas terapêuticas, a PcD não tem garantido os seus 
direitos trabalhistas, haja vista que não há uma legislação específica que dê 
respaldo para garantia de direitos para essa parcela da população que se encontra 
inserido nesse tipo de atividade laboral. Segundo o decreto nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, que regulamenta a Lei 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 
“§ 6o  O período de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto 
portador de deficiência em oficina protegida terapêutica não caracteriza vínculo 
empregatício [...]”.  
O grande conflito apresentado e questionado por alguns estudiosos se faz 
acerca da eficiência das atividades realizadas e ensinadas para essas pessoas na 
esfera protegida e segregada da instituição, que tem como base o paradigma da 
integração, ou seja, havendo a necessidade da PcD se adequar e se adaptar às 
necessidades do trabalho (BETTI, 2011), entretanto, por tratar-se de PcD, certas 
características são inerentes, e dessa forma, não serão “corrigidas” mesmo após 
tanto treinamento. Ademais: 
A ideia de emprego que permeia nessas oficinas é ilusória, na medida em 
que habilidades profissionais e sociais fornecidas parecem não representar 
as reais necessidades do mercado de trabalho, as atividades desenvolvidas 
não são compatíveis com a situação do dia-a-dia e os materiais produzidos 
são de pouco (ou nenhum) valor comercial, sendo adquiridos pela 





Dessa forma, ao invés de criar ações transformadoras que venham a gerar 
independência para as PcD e uma legítima qualificação profissional, tem-se ações 
desenvolvidas no campo do assistencialismo e da caridade “[...] a partir da 
concepção de que a deficiência é [...] um impeditivo para que frequentem os 
mesmos espaços e usufruam dos mesmos benefícios que os demais”. 
(BARTALLOTI, 2006, p. 12). 
A exclusão não se resolve, portanto, pela simples inclusão do sujeito em 
determinado espaço social, [...] a inclusão efetiva passa por caminhos mais 
complexos, pela superação de obstáculos muitas vezes historicamente 
arraigados na sociedade. (BARTALOTTI, 2006, p. 17). 
 
 Com isso, ratifica-se a importância de análise das diferentes formas de 
inclusão da pessoa com deficiência na esfera do trabalho, como forma de entender 
como ocorre na prática cada método existente e como isso pode refletir na vida da 
PcD. 
 
Lei de Cotas 
 Assim como visto no primeiro capítulo, que teve como foco entender como se 
deu o processo histórico de algumas das mais importantes conquistas para as PcD, 
a Lei de Cotas (lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991) surge com o intuito de 
possibilitar uma maior igualdade de inserção das pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho. Havendo para tal concretização, reservas de um percentual de 
vagas na esfera pública e privada, de acordo com o número total de funcionários 
existentes (ver capítulo I- 1.1).  
 A presente lei visa à inclusão na esfera pública, que ocorre no geral através 
do método tradicional do concurso público, com aplicação de provas objetivas. Em 
contrapartida, na esfera privada tem-se maiores variações para contratação, 
podendo a seleção ocorrer através de entrevistas, dinâmicas de grupo, currículo, 
provas, testes, dentre outros de acordo com a empresa. Contudo, é preciso ter claro 
que: 
[...] as exigências a serem feitas devem estar adequadas às peculiaridades 
que caracterizam as pessoas com deficiência. Se isso não ocorrer vai ser 
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exigido um perfil de candidato sem qualquer tipo de restrição, o que acaba 
por inviabilizar a contratação dessas pessoas. Como tal pode configurar 
uma espécie de fraude contra a Lei de Cotas, que foi criada justamente para 
abrir o mercado de trabalho para um segmento que não consegue competir 
em igualdade de condições com as demais pessoas. (Ministério do 
Trabalho- A contratação da pessoa com deficiência. Item 6.1.1. Disponível 
em: http://www3.mte.gov.br/fisca_trab/inclusao/lei_cotas_6.asp). 
 
 Dessa forma, é fundamental levar-se em conta que a lei foi criada justamente 
com o intuito de inclusão, e por isso, exigir currículo com experiências trabalhistas 
anteriores se faz de maneira infundada, pois, “quando a experiência for efetivamente 
necessária ao desempenho da função, a própria empresa deve oportunizar que a 
pessoa adquira internamente as habilidades” (Ministério do Trabalho- A contratação 
da pessoa com deficiência. Item 6.1.2), de forma a não reforçar uma atitude 
discriminatória. 
 Atualmente, tem-se como modelo de funcionário o trabalhador polivalente, 
que para Iamamoto (2004), caracteriza-se por desempenhar inúmeras funções, 
porém com o mesmo salário, havendo um acúmulo de execução de variadas 
atividades em favor do lucro da empresa. Entretanto, dependendo das limitações da 
PcD certas atividades não podem ser realizadas, o que variadas vezes gera o 
“descarte” da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, não sendo vista 
assim como um funcionário produtivo. 
O parâmetro básico no sistema capitalista se faz acerca da capacidade 
produtiva do trabalhador, logo, os que não se adéquam a essas exigências “passam 
a ser vistos como desvios, dos quais um deles é a condição de deficiência”. 
(ARANHA, 1995).  
Quando necessárias, as adaptações devem ser feitas por parte da empresa, 
de forma a adaptar o cargo às peculiaridades apresentadas pelo funcionário (artigo 
nº 36 da Recomendação nº 168/83 da OIT), respeitando assim as diferenças e os 
limites existentes, buscando, portanto, uma inclusão efetiva, e que não vise 
puramente o cumprimento da lei para evitar possíveis punições, assim como as 
multas aplicadas pelas empresas que não disponibilizam a quantidade certa de 
vagas de acordo com o número total de funcionários. Em janeiro de 2014, os valores 
das multas às empresas que não cumprirem a referida lei teve reajuste, e 
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atualmente devem pagar um valor que varia de R$ 1.812,87 por trabalhador que 
deixar de ser contratado, até o limite de R$ 181.2284,63. (Ministério da Previdência 
Social e da Fazenda, Portaria Interministerial 19, 2014).  
A Lei de Cotas foi fomentada com o intuito de gerar maior igualdade e 
oportunidade de participação das pessoas com deficiência na esfera do trabalho, 
não podendo ser tratada de maneira simplista uma questão complexa e que atinge 
milhares de brasileiros que se encontram a margem do mercado de trabalho por 
conta de sua deficiência existente. 
 
Emprego Apoiado (E.A.) 
 Visando também a igualdade de oportunidades na esfera do trabalho e 
respeito pelas diferenças, surge a metodologia Emprego Apoiado, que tem como 
princípio central a ideia de que a inclusão laboral é possível para qualquer pessoa, 
independentemente da deficiência.  
 A metodologia foi criada nos Estados Unidos da América em um contexto de 
pós Guerra do Vietnã (1965-1975), quando os soldados americanos regressavam a 
seu país de origem com alguma deficiência, não conseguindo assim se reintegrar no 
mercado de trabalho (BETTI, 2011). A grande maioria das pessoas era inserida em 
“programas de preparação para o trabalho na forma de oficinas protegidas [...] e 
nunca eram consideradas preparadas para serem incluídas no mercado de trabalho” 
(BETTI, 2011, p. 23). Sendo assim, a ideia de reabilitar, readaptar e preparar a PcD 
para depois inserir tornou-se uma concepção oposta aos princípios da tecnologia 
social 6 do Emprego Apoiado, que coloca em prática o paradigma da inclusão, ou 
seja, a busca pela valorização das diferenças existentes em cada pessoa, visando à 
inserção do indivíduo no mercado de trabalho, para depois haver possíveis 
adaptações e treinamentos necessários. 
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Tecnologia social: O Emprego apoiado é assim designado, pois se trata “de uma metodologia 
reaplicável, sendo desenvolvida na interação com a comunidade e que representa efetivas soluções 
de transformação social. É um conceito que remete para uma proposta de desenvolvimento”. Fonte: 




A metodologia em questão começou a ser difundida nos anos de 1990 no 
Brasil, através de autores como Sassaki (1999) e posteriormente Betti (2011), 
buscando através de seus estudos “[...] atender as pessoas em situação de 
incapacidade mais significativa que hoje não contam com serviços adequados de 
apoio, e por isso, se veem excluídas do mercado de trabalho”. (BETTI, 2011). 
O E.A. parte do pressuposto de que é preciso primeiro inserir a pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho, para posteriormente treinar as atividades que 
serão executadas diariamente, ou seja, defendendo a ideia de que as oficinas 
protegidas terapêuticas são espaços em que não há legítimas perspectivas de 
inserção da PcD no mercado de trabalho, devido à segregação e distanciamento da 
realidade, perdendo-se muito tempo “treinando” e não “executando”. 
O Emprego Apoiado baseia-se na ideia central de que qualquer pessoa, 
independentemente da deficiência existente, pode ser inserida no mercado de 
trabalho. Dessa forma, apenas se faz necessário o acompanhamento inicial do 
consultor especializado (treinador laboral- job coach) em Emprego Apoiado e, 
quando preciso, a realização de adaptações físicas no ambiente de trabalho e/ou o 
uso de tecnologias assistivas7, que fornecerão, por conseguinte, níveis de apoio, ou 
seja, ações e serviços que serão desenvolvidos para que seja possível que as PcD 
venham a desempenhar suas atividades laborais cotidianas com êxito, facilitando 
assim seu processo de habituação à rotina de trabalho, o que tende a gerar 
melhores resultados no cargo ocupado. 
O treinador laboral, também chamado de preparador laboral; consultor de 
apoio; especialista em EA ou consultor de EA (SASSAKI, 2014) é contratado por 
entidades pertencentes ao terceiro setor que vise à aplicação e desenvolvimento da 
metodologia em sua instituição, como forma de inserir seus usuários no mercado de 
                                                          
7
No Brasil, o Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), instituído pela Portaria número 142, de 16 de 
novembro de 2006, propõe como conceito que a tecnologia assistiva “é uma área do conhecimento, 
de característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação de 
pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social" (ATA VII - Comitê de Ajudas Técnicas (CAT) - 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE) - Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos - Presidência da República). Fonte: < 
http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/publicacoes/livro-tecnologia-
assistiva.pdf > acesso em: 25 set. 2014. 
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trabalho competitivo, ou seja, inserir a PcD em um trabalho com direitos trabalhistas 
legais, seja em órgãos públicos e/ou empresas privadas, assim como em negócios 
por conta própria registrados (SASSAKI, 2014). Entretanto, por se tratar de uma 
metodologia ainda em desenvolvimento no Brasil, há pouco conhecimento e estudo 
na área, o que reflete na baixa quantidade de consultores no país, sendo a maior 
parte das instituições existentes ainda voltadas para as oficinas protegidas 
terapêuticas.  
Para se ter uma ideia, até o ano de 2013 dentre as 19 instituições existentes 
especializadas no atendimento de pessoas com deficiência no município de 
Santos/SP, apenas “6 declararam possuir algum tipo de programa/projeto para 
profissionalização de pessoas com deficiência” (JURDI e LIMA, 2013, p.11), sendo 
todos desenvolvidos em oficinas protegidas terapêuticas e nenhum com a aplicação 
da metodologia E.A. 
Ao contrário das oficinas protegidas, o E.A. não possui cunho assistencialista e, 
por isso, busca um equilíbrio entre as necessidades reais do empregador em 
consonância com as vontades e os desejos profissionais das PcD, prezando por 
condições dentro da lei trabalhista (GARCIA e VIEIRA, 2013). Dessa forma, a 
inserção da pessoa se faz não por piedade ou simplesmente para preenchimento de 
vagas reservadas em cumprimento da Lei de Cotas. O intuito é que seja uma 
metodologia aplicada a quem dela julgar assim necessário devido à sua dificuldade 
de inserção pelos métodos tradicionais. 
Os princípios da tecnologia social são: busca por vagas que potencializem as 
habilidades da pessoa com deficiência e presença inicial do treinador laboral para 
auxiliar e realizar possíveis adaptações e apoios necessários. A retirada do consultor 
se faz de forma gradativa e ocorre após o processo de busca e conquista de 
autonomia da PcD. (GARCIA e VIEIRA, 2013). 
Atualmente tem-se em aberto um debate para a concretização do projeto de 
lei que visa à implantação do emprego apoiado como um direito, tornando-se, 
portanto, uma política pública, como forma de atingir um maior contingente de 
pessoas (II Seminário Internacional de Emprego Apoiado: Por uma Política Pública 
de Emprego Apoiado no Brasil, 2013). Como citado acima, a metodologia ainda se 
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faz restrita no Brasil e caracteriza-se por ser um serviço de ordem particular, sendo 
em sua maioria financiado por instituições pertencentes ao terceiro setor ou pela 
própria PcD e/ou sua família, que deve arcar com o salário do consultor, não sendo 
portanto, acessível a todos que necessitem. 
Entender os diferentes métodos de inclusão laboral das pessoas com 
deficiência e compreender como as mesmas se veem e se percebem enquanto 
trabalhador é de extrema relevância, de tal forma a dar espaço e voz para essas 
pessoas se expressarem e poderem dizer como julgam e percebem suas condições 
atuais para realização e desempenho das atividades laborais diárias. (CARVALHO-
FREITAS, 2009). 
A inclusão da PcD nos mais variados espaços, assim como escola e trabalho, 
também implica em entender como se dão as relações sociais nesses locais, haja 
vista que,  
[...] Incluir não é apenas colocar junto, e, principalmente não é negar a 
diferença, mas respeitá-la como constitutiva do homem. O valor- positivo ou 
negativo- que se atribui à diferença é algo construído nas relações 
humanas. (BARTALOTTI, 2006, p.16). 
 
Dessa forma, incluir não se faz apenas com uma mudança física (espacial), é 
preciso haver análises mais profundas para se entender qual o lugar social que as 
PcD de fato ocupam na sociedade. Para Bartalotti (2006), inclusão é uma proposta 
de se construir cidadania, havendo a necessidade de consonâncias de adaptações 
entre ambos os lados, tanto da pessoa com deficiência como da sociedade como um 
todo, de forma a haver permanência da PcD nos espaços ocupados. 
 
2.2.   O DESAFIO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA PERMANECER NO 
MERCADO DE TRABALHO 
 Para Betti (2011) é preciso potencializar as habilidades da PcD, sendo uma 
forma de valorização do indivíduo, dessa forma, haverá uma maior possibilidade 
para que a pessoa com deficiência tenha condições de se manter no emprego. Por 
exemplo, uma pessoa com deficiência intelectual pode ter dificuldades de executar 
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muitas funções simultaneamente, em contra partida, ela pode lidar bem com o 
público, então por que e para que procurar um emprego dinâmico, que não trará 
satisfação pessoal e nem estabilidade no cargo? 
 Segundo Amaral (1992), desconsiderar a deficiência não faz com que haja 
uma melhora no desempenho da PcD, é preciso reconhecer as limitações existentes 
e potencializar as qualidades individuais. Além disso, o trabalho possibilita a 
sensação de pertencimento e de aceitação, sendo, por consequência, a satisfação 
relacionada também ao meio em que o trabalho é realizado e desenvolvido, além de 
estar intrinsecamente ligado aos outros funcionários que compõe a equipe. 
(AMARAL, 1992). 
 Pessoas com deficiência possuem o direito de se inserirem no mercado de 
trabalho independentemente do grau de comprometimento físico e/ou intelectual 
oriundo da deficiência. A legislação brasileira veio, gradativamente, assegurando 
seus direitos de inclusão, assim como o direito à acessibilidade. A lei federal de 
acessibilidade (Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000), prevê em seu Art. 1º que 
haja a supressão de barreiras arquitetônicas e obstáculos nas vias e espaços 
públicos, no mobiliário urbano, na construção e/ou reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e comunicação, para que assim haja uma maior inclusão e 
participação das pessoas com deficiência (ou mobilidade reduzida) na sociedade. 
Tais alterações e adaptações devem ser realizadas em espaços de uso público e 
também privado, o que visa assegurar sua plena inclusão em ambas as esferas. 
 Como parte integrante do Plano Viver sem Limite (decreto 7.612, de 17 de 
novembro de 2011), pontuado no capítulo I, tem-se a criação da Secretaria Nacional 
de Acessibilidade e Programas Urbanos, pertencente ao Ministério das Cidades, 
visando à difusão de projetos que busquem a acessibilidade em diversos municípios 
do país, reiterando assim a lei federal de acessibilidade. 
Abaixo segue o quadro com mecanismos de acessibilidade em conformidade 













Trajetos sem obstáculos 
(escadas). 
 
Faixas no piso com 





Acoplar sinais luminosos 
e escritos aos sonoros. 
 
Portas com largura 
mínima de 80cm.  
 
Signos em braile nos 






Abertura de elevador 
com no mínimo 80cm de 
largura e botões com 
altura entre 80cm e 
1,20m. 
 
Dispositivo auditivo que 
indique o andar em que 
o elevador se encontra 
(quando o nº de andares 
for maior que 2). 
 
Utilizar pagers e 
celulares para envio de 
mensagens escritas. 
 
Relógios de ponto em 
uma altura de 80cm do 
piso. 
 




Portões laterais em 
locais com catraca. 
 
Implantar softwares com 
sistemas de voz nos 
computadores. 
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 Sistema intranet de comunicação: Caracteriza-se por ser um sistema online destinado ao uso dos 
funcionários, visando uma melhor comunicação entre os mesmos. Dessa maneira, busca-se trazer 
maior praticidade para compartilhamento de informações acerca dos trabalhos desempenhados na 
empresa. Fonte: <http://www.livesky.com.br/solucoes/sistema.php?sis=4>. Acesso em: 31 out. 2014. 






Balcões que permitam 
aproximação frontal de 
uma cadeira de rodas. 
  
 
Disposição do mobiliário 







Fonte: Rev. Bras. Ed. Esp., Marília, v.17, n.3, p.459-480, Set.-Dez., 2011.   
 
Carvalho-Freitas (2009), pontua que existem pesquisas que analisam a 
dificuldade das PcD de se inserirem no mercado de trabalho, sendo uma das 
principais causas a falta de adaptações físicas dos ambientes de trabalho 
(acessibilidade defasada), além da ausência de conhecimento por parte dos 
empregadores a respeito da real capacidade da pessoa com deficiência, o que gera 
discriminação. 
O não cumprimento da lei no ambiente de trabalho, ocasionado pela ausência 
de mecanismos de acessibilidade, gera dificuldade de inserção, e, por conseguinte, 
de permanência das PcD em suas respectivas atividades laborais:  
Nesse sentido, a falta de informação e conhecimento por parte do sujeito a 
respeito dos seus próprios direitos veicula a permanência da exclusão, 
fazendo com que sejam tiradas oportunidades de pessoas potencialmente 
talentosas e produtivas para o trabalho. (MONTEIRO, et al, 2011, p. 461). 
 
Mudanças reais e significativas são necessárias para que haja um processo 
efetivo de plena inclusão. “A inclusão tem importância política, cultural, social e 
econômica, uma vez que a sociedade tem suas estruturas sustentadas pelo 
trabalho” (MONTEIRO, et al, 2011, p. 462), sendo o mesmo um vínculo dominante 
de inclusão social.  
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Através da participação ativa nos diversos espaços a PcD adquire novas 
possibilidades de usufruir de seus direitos e deveres como cidadão. É preciso 
ratificar a cada construção de novas leis a necessidade de concretização de 
condições de igualdade no que tange à inclusão social plena e efetiva da PcD nos 
mais variados ambientes da sociedade, bem como escola, locais destinados ao 










































A virtude é a perfeição no estado de 
homem e não a ausência de defeitos. 




3.1. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 
 De acordo com Minayo (2012) é através da pesquisa que se alimenta a 
atividade de ensino, de forma a haver uma atualização de conhecimentos 
relacionados à realidade circundante. “[...] embora seja uma prática teórica, a 
pesquisa vincula pensamento e ação. Ou seja, nada pode ser intelectualmente um 
problema se não tiver sido, em primeiro lugar, um problema da vida prática” 
(MINAYO, 2012, p.16, grifos do autor).  
 Logo, a necessidade de pesquisar sobre as questões relacionadas aos 
direitos da pessoa com deficiência, e sua respectiva inclusão laboral, se deu, 
justamente a partir de problemas oriundos da vida prática desse grupo minoritário, 
que se vê a margem de diversos espaços, assim como o mercado de trabalho.   
 Para desenvolvimento do presente TCC, optou-se pela pesquisa qualitativa, 
que para Minayo (2012) deve ser realizada quando não é possível calcular/mensurar 
um nível de realidade. Para buscar entender como as PcD se veem perante sua 
participação no mercado de trabalho, é preciso também compreensão sobre sua 
realidade vivida no cotidiano, o que é algo singular.  Semelhanças podem ser 
identificadas, porém, as situações encontradas são abundantes de questões 
particulares e únicas, o que faz com que seja uma pesquisa que não permite 
quantificar as informações encontradas. “O pesquisador que trabalha com 
estratégias qualitativas atua com a matéria-prima das vivências, das experiências, 
da cotidianidade [...]”. (MINAYO, 2012, p.24).  
Para desenvolvimento da pesquisa foram realizadas três etapas. A primeira 
consistiu na busca por aprofundamento da bibliográfica existente sobre a temática 
abordada, posteriormente o trabalho de campo e por fim, a transcrição das 
entrevistas e a análise do material empírico em consonância com a teoria 
anteriormente estudada.  
Ao todo foram realizadas três entrevistas de caráter semi-estruturado que, 
segundo Minayo (2008), caracteriza-se por ser composta por perguntas fechadas e 
abertas, permitindo que o entrevistado tenha maior liberdade para expor outras 
ideias que não estejam sendo diretamente questionadas ao longo da entrevista, 
deixando-o mais livre para fazer apontamentos e comentários quando julgar 
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necessário. Após o término das entrevistas, realizou-se a transcrição das mesmas, o 
que possibilitou uma maior organização das informações obtidas.  
Dentre os três voluntários entrevistados, cada qual foi inserido no mercado de 
trabalho de maneira distinta. A primeira pessoa teve seu ingresso através da Lei de 
Cotas; a segunda trabalha em Oficina Protegida Terapêutica de uma instituição 
filantrópica da cidade de Santos/SP e a terceira e última começou a trabalhar 
através da tecnologia social Emprego Apoiado.  
 
1) Entrevistas 
 Acredito que para um pesquisador iniciante, não há nada mais fascinante e 
estimulante do que ir a campo. É justamente nesse momento que podemos nos 
testar e por em prova nossas habilidades, ainda em construção, que serão 
aperfeiçoadas ao longo da carreira profissional.  
Para guiar as entrevistas foi elaborado um roteiro orientador (Apêndice 2), 
havendo variações quando as perguntas eram específicas acerca de um dos três 
diferentes métodos de inclusão laboral estudados. Foram feitas perguntas sobre 
relacionamento interpessoal com os demais funcionários do local de trabalho; 
questionamentos sobre como se deu o processo de inclusão laboral; tempo de 
trabalho no cargo ocupado; o tipo de atividade realizada e se já recebeu o benefício 
de prestação continuada antes de começar a trabalhar, dentre outras questões 
conforme o roteiro. 
Os três voluntários que participaram da pesquisa foram escolhidos de acordo 
com as características que se enquadrassem dentre o recorte proposto no trabalho 
em questão, sendo preciso, portanto, que um deles já tivesse sido (ou estivesse) 
inserido no mercado de trabalho através da Lei de Cotas; o segundo em oficina 
protegida terapêutica e o terceiro e último, pela metodologia Emprego Apoiado.  


















































*Os nomes citados são fictícios, de forma a não expor a identidade dos voluntários participantes da 
pesquisa. 
 
 Jonas foi a primeira pessoa que pensei quando estava iniciando minha 
pesquisa para o trabalho de conclusão de curso. Lembrei-me de Jonas não porque 
eu já o conhecesse, ou porque tivéssemos amigos em comum, na verdade nem seu 
nome eu sabia. Entretanto, ele me veio à mente, porque me dei conta de que 
diariamente eu passava por Jonas para ir à universidade, pois o mesmo trabalha no 
guichê de uma empresa de ônibus do município de Guarujá/SP e pensei que seria 
uma forma de saber mais sobre uma pessoa que está, de certa forma, presente em 
minha rotina, mas de quem eu  nada sabia. E foi, então, que o convidei a participar 
da pesquisa. 
No dia em que fui conversar com ele para explicar sobre o trabalho e, 
consequentemente, indagar se gostaria de participar do mesmo, ele aceitou 
prontamente. E no mesmo instante já quis responder as questões. Perguntei se não 
preferia que eu voltasse em outro momento, ou que marcássemos em outro lugar 
para não atrapalhá-lo, mas Jonas foi enfático em dizer que lá ele se sentia à 
vontade, e que não haveria problema. Sendo assim, aproveitei o momento oportuno 
e o fato de estar com o material para entrevista em mãos (TCLE e roteiro), e demos 
início à conversa, que se deu em seu próprio ambiente e horário de trabalho. 
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 A conversa com Jonas foi a mais rápida dentre as três que foram realizadas 
para a pesquisa, e durou cerca de 15 minutos. Jonas se mostrou atencioso e 
interessado em responder os meus questionamentos, sempre buscando responder 
de maneira clara e objetiva. 
 A segunda entrevista foi realizada em uma instituição voltada ao atendimento 
de pessoas com deficiência intelectual, situada na cidade de Santos/SP. Procurei 
essa instituição, pois sempre soube que nesse local são desenvolvidas variadas 
oficinas protegidas terapêuticas. Além disso, a mesma é antiga no município e 
sempre recebe alunos da UNIFESP para realização de projetos e estágios, sendo, 
portanto um local de fácil acesso, cujos profissionais estão dispostos a colaborar 
com pesquisas de cunho universitário. 
 Assim como Jonas, a usuária dos serviços da respectiva Organização não 
Governamental (ONG) também preferiu ser entrevistada no mesmo dia em que fui 
convidá-la para participar da pesquisa, pois segundo a mesma, sua casa está 
localizada em uma região afastada e de difícil acesso.  
 A entrevista com Maria ocorreu em uma sala da instituição, e foi 
acompanhada por mais duas profissionais da ONG (terapeuta ocupacional e 
pedagoga), que ficaram interessadas em saber como seria a pesquisa. Maria 
permitiu a presença das profissionais, e ambas acompanharam a entrevista, 
entretanto, em nenhum momento elas interromperam para induzir as respostas de 
Maria ou para responder alguma questão pela usuária. O encontro durou cerca de 
uma hora, e Maria, apesar de tímida, buscou responder as questões de maneira 
clara e direta. Ficando mais falante com o decorrer da entrevista.  
 A última conversa ocorreu com Carlos, e esta se deu em uma associação 
destinada a pessoas com deficiência intelectual, localizada na cidade de São 
Paulo/SP. Por se tratar de uma metodologia que ainda não é de grande 
conhecimento das instituições voltadas para pessoas com deficiência, sem dúvida 
encontrar uma PcD que tenha utilizado a tecnologia social Emprego Apoiado foi uma 
tarefa árdua. A princípio, estabeleci contato via e-mail com a associação em 
questão, e conversei com a assistente social do local, explicitando o motivo e o 
interesse em realizar a entrevista. Dessa forma, foi possível agendar uma visita à 
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instituição e, consequentemente, realizar o encontro com um dos usuários dos 
serviços oferecidos pela instituição que já tivesse se inserido no mercado de 
trabalho através do E.A. 
 O encontro ocorreu no dia 30 de outubro de 2014 e, primeiramente, foi 
exposta uma breve apresentação da instituição, de forma a explicitar mais 
detalhadamente o trabalho desenvolvido pela mesma.  
Após a apresentação, a profissional que me recebeu convidou um dos alunos 
para participar da pesquisa, e dessa forma deu-se início a entrevista, que aconteceu 
em uma sala da associação.  
Devido ao fato do entrevistado ter dificuldade para fazer ligações cognitivas 
entre passado e presente a assistente social, a qual chamarei de Marta, como forma 
de preservar sua imagem, permaneceu na sala ao longo da entrevista e assim 
ajudou na formulação de algumas perguntas, de maneira a facilitar a comunicação 
entre mim e o voluntário em questão. Sua participação foi importante para melhor 
desenvolver a conversa, e, sua presença não me pareceu interferir no conteúdo das 
respostas. 
 Após a finalização das entrevistas propostas, buscou-se realizar uma análise 
com ligações coesas entre a teoria e as informações obtidas ao longo das conversas 
com os três voluntários participantes. As entrevistas tiveram como objetivo central 
entender o que a pessoa com deficiência acha de sua rotina de trabalho; como se 
sente perante o restante da equipe de funcionários; quais são e como são realizadas 
as suas funções diárias e se há distinção de tratamento/direitos/deveres pelo fato de 
ser uma pessoa com deficiência. Dessa maneira, buscou-se compreender como 
ocorrem as diferentes maneiras de inserção da PcD no mercado de trabalho, e se de 
fato visam à inclusão.  
 
3.2. ANÁLISES DAS ENTREVISTAS 
Para Minayo (2012), a análise do material empírico se faz necessária para 
que haja uma articulação entre os dados encontrados no trabalho de campo 
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desenvolvido e a teoria estudada, fundamentada e consolidada ao longo da 
pesquisa.  
[...] análise qualitativa não é uma mera classificação de opinião dos 
informantes, é muito mais. É a descoberta de seus códigos sociais a partir 
das falas, símbolos e observações. A busca da compreensão e da 
interpretação à luz da teoria aporta uma contribuição singular e 
contextualizada do pesquisador. (MINAYO, 2012, p. 26). 
 
Apesar das características ímpares de cada entrevista realizada, certas 
questões foram pontuadas por terem chamado a atenção ao longo das falas dos três 
participantes da pesquisa, dessa forma foram suscitadas três categorias de análise 
para apreciação.  
 
GRAU DE ESCOLARIDADE  
Os entrevistados que possuem deficiência intelectual (Entrevistado 2 e 3- 
Maria e Carlos, respectivamente) são os que apresentam um menor grau de 
escolaridade, e que foram educados a maior parte do tempo (ou totalmente) em 
instituições. Maria nunca foi à escola tradicional de ensino, sendo alfabetizada na 
instituição ainda quando criança, a qual faz parte até hoje. Carlos chegou a 
frequentar a escola tradicional de ensino, entretanto, não concluiu seus estudos, 
interrompendo ainda no ensino fundamental para ir para a escola especial, 
destinada ao atendimento exclusivo de pessoas com deficiência.  
No Brasil, tem-se assegurado pela Constituição Federal de 1988 que todos os 
cidadãos são iguais perante a lei, dessa forma, a educação inclusiva parte da 
premissa de que independente das dificuldades encontradas (sejam impedimentos 
de ordem física ou intelectual), o aluno deve ter assegurado o direito de frequentar 
uma escola tradicional de ensino, não necessitando adquirir seus conhecimentos de 
maneira segregada, como ocorre nas instituições.  
Segundo a Declaração de Salamanca (1994), que se originou a partir da 
Conferência Mundial sobre a Educação Especial, ocorrida na cidade de Salamanca, 
situada na Espanha:  
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O princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças 
devem aprender juntas, sempre que possível, independentemente de 
quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter. Escolas 
inclusivas devem reconhecer e responder às necessidades diversas de 
seus alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos de aprendizagem e 
assegurando uma educação de qualidade a todos através de um currículo 
apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso de recurso 
e parceria com as comunidades [...]. (p.05). 
  
 Essa Declaração constitui um dos mais importantes documentos de 
compromisso de garantia dos direitos educacionais (GOYOS e ARAÚJO, 2006), pois 
embora já houvesse no Brasil leis de respaldo à educação inclusiva, assim como a 
constituição de 1988 e também o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, Lei nº 
8.069, de julho de 1990), a Declaração reitera o direito ao acesso ao ensino regular, 
sem haver segregação devido à deficiência. 
 Entretanto, apenas tem-se uma maior mudança de paradigma no Brasil no 
ano de 2001, com a instituição das Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 
na Educação Básica, com o intuito de, enfim, diminuir a resistência do sistema 
educacional regular de absorver a demanda de crianças e jovens com deficiência. 
(GOYOS e ARAÚJO, 2006). 
Ademais, atualmente o investimento destinado à educação inclusivista 
também se dá através do Plano Viver sem Limite, que perpassa pelo acesso às 
escolas da rede regular de ensino, havendo um incentivo para que as pessoas com 
deficiência saiam de suas instituições e passem a fazer parte da escola tradicional. 
Havendo, por conseguinte, um maior investimento para capacitar professores para o 
atendimento educacional especializado para os alunos que, devido à sua deficiência, 
demandam maior atenção quanto ao seu processo de aprendizado. Além disso, a 
educação prevista no Plano do Governo Federal, também prevê o acesso das PcD a 
cursos profissionalizantes oriundos do Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (PRONATEC), havendo prioridade para o preenchimento de 
vagas para PcD, promovendo, portanto, um maior incentivo para que essas pessoas 
se preparem para o mercado de trabalho. 
 Apesar da promulgação de diversas leis, a inclusão no ensino regular ainda 
se faz de maneira gradativa, mesmo com os notáveis avanços muitas crianças e 
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jovens restringe-se às instituições, limitando assim o desenvolvimento de novos 
potenciais e limitando seu convívio social.  
Como visto, a entrevistada Maria foi alfabetizada na própria entidade em que 
participa da oficina protegida, e ao longo de sua vida nunca foi à escola regular. 
Devido a isso, Maria não frequentou séries específicas, sendo as matérias 
lecionadas na instituição diferentes das escolas com modelo regular de ensino. “Eu 
aprendi a ler e escrever aqui, mas não sei em que série eu parei.” (MARIA). 
Carlos, a princípio, tinha aulas na escola tradicional, mas devido à sua 
dificuldade em ler e escrever, sua família achou que seria melhor a inclusão em uma 
instituição voltada para pessoas com deficiência:  
Frequentei a escola até o ensino fundamental, aí depois meus pais acharam 
melhor eu continuar a estudar em uma instituição, mas eu não me lembro 
muito bem da escola, eu gostava de lá, mas não lembro até que idade fiquei 
lá. Eu tava com dificuldades de aprender a ler e escrever, aí fui para a 
instituição. (CARLOS). 
 
Dentre os entrevistados, apenas Jonas concluiu seus estudos na escola 
tradicional de ensino “Eu estudei na mesma escola dos meus irmãos, uma escola 
estadual” (JONAS). 
Considera-se que a Educação Inclusiva é um dos caminhos possíveis para 
que países marcados por desigualdades sociais enfrentem problemas de 
exclusão social e educacional, por meio das mudanças sugeridas a partir da 
inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais no sistema 
regular de ensino. (BRASIL, 2006. p. 08) 
 
A inclusão escolar faz com que haja uma interação maior entre os diferentes 
grupos populacionais, preparando assim as crianças para crescerem e se 
desenvolverem de maneira a respeitar as diversidades existentes.  
A escola inclusiva se apoia 
[...] na premissa de que é preciso olhar para o aluno de forma 
individualizada e colaborativa, contemplando suas habilidades e 
dificuldades no aprendizado em grupo. Isso não significa reduzir as 
expectativas da turma ou deixar de avaliar os estudantes: as metas de 
conquista do conhecimento são estabelecidas em consonância com o 




A inclusão social, portanto, se dá em variados espaços, sendo a escola 
fundamental nesse processo, de forma a expandir os conhecimentos dos alunos em 
consonância com a ampliação dos relacionamentos sociais. 
 Devido ao fato de se tratarem de participantes adultos, os três voluntários 
passaram por períodos da educação nacional em que a legislação era mais frágil, 
não havendo a existência de tantas Leis que assegurassem uma maior igualdade de 
acesso aos direitos educacionais.  
 
AUSÊNCIA DE CONHECIMENTO SOBRE AS OUTRAS FORMAS DE INCLUSÃO 
LABORAL 
 A não inclusão das pessoas com deficiência nas escolas regulares de ensino 
desencadeia a falta de informação sobre variados assuntos, assim como o não 
conhecimento dos entrevistados sobre os outros diferentes métodos de inclusão 
laboral. Maria e Carlos afirmam que nunca ouviram falar nos métodos de inclusão 
que sejam distintos dos seus, em contrapartida, Jonas, que frequentou escola 
regular demonstra ter um pouco mais de conhecimento sobre o tema, e relata 
conhecer as oficinas “Eu sei das oficinas, que acontecem em instituições, né?”. 
(JONAS). 
 É interessante notar que Maria e Carlos possuem deficiência intelectual, e 
que suas ligações cognitivas são distintas da de Jonas, que apresenta somente a 
deficiência física. Entretanto, o acúmulo de conhecimento está relacionado também 
ao acesso à educação de maneira igualitária. O fato de Maria e Carlos terem obtido 
uma educação segregada e restrita, nos remete à limitação de seus conhecimentos.  
 Assim como Bartalotti (2006) afirma, não se pode dizer que todos os 
problemas de exclusão social seriam resolvidos apenas com a inclusão no ensino 
regular, pois de fato, a inclusão social se realiza quando há políticas públicas em 
consonância, de forma a garantir o acesso pleno aos direitos existentes, sendo a 
educação, portanto, uma das pontas da exclusão.  
 Todos os voluntários entrevistados afirmaram sua vontade de trabalhar, 
partindo de um desejo próprio, e não oriundo de sua família e/ou amigos. Entretanto, 
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as opções acabam se restringindo devido à falta de informação sobre as diferentes 
formas de inclusão laboral, o que poderia haver um melhor resultado para a PcD e, 
portanto, um maior grau de satisfação.  
Jonas declarou que antes mesmo de completar a maior idade, já realizava 
alguns “bicos” como forma de se sentir mais independente:  
Fui eu mesmo que resolvi trabalhar. Porque antes de eu completar 18 anos 
e ter um trabalho formal, com carteira assinada, eu sempre buscava arrumar 
alguma coisa para fazer, eu sempre fazia um “bico”, pois eu nunca gostei de 
ser dependente da minha mãe, de ter que ficar pedindo dinheiro para ela. 
(JONAS). 
 
 Maria em sua fala conta que nunca trabalhou por não ter encontrado “algo 
legal” dentro da área que gostaria de atuar, a costura. Entretanto, como forma de 
suprir sua vontade, resolveu se inserir na oficina de tapetes oferecida pela 
instituição, buscando ganhar experiência e aprendizado. 
 Carlos quando questionado pelos motivos que o levaram a procurar o primeiro 
emprego9 declarou que não gosta de ficar em casa. Ele ficou 4 anos no primeiro 
trabalho, e depois pediu demissão devido ao fato de não conseguir mais ir sozinho 
para o trabalho, “ [...] eu não tava mais conseguindo pegar o ônibus até lá, o ônibus 
mudou o caminho, aí meu pai tinha que me levar [...]”. Carlos demonstrou grande 
insatisfação ao contar da dependência para conseguir chegar ao seu trabalho devido 
à mudança de itinerário do ônibus, não havendo mais transporte público perto de 
sua casa que fosse para seu local de trabalho.  
 Logo após a saída de seu primeiro emprego, Carlos conseguiu uma vaga 
como estoquista em uma loja de roupas/sapatos e artigos decorativos, localizada em 
outro shopping da cidade. Ao todo ficou 5 anos trabalhando nesse local, porém 
pediu para sair, pois Carlos tem  “o sonho de trabalhar com escritório”. (CARLOS). 
A assistente social Marta, que acompanhou a entrevista, contou que a 
empresa queria que Carlos continuasse na loja, entretanto, o mesmo exprimiu sua 
vontade de continuar apenas se fosse para o setor de escritórios da empresa, 
                                                          
9
 O primeiro emprego de Carlos foi como balconista de um restaurante localizado em um Shopping na 
cidade de São Paulo/SP. 
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entretanto, naquele momento a empresa alegou não ter disponibilidade de vaga para 
realocá-lo.  
Atualmente Carlos está usando o tempo disponível para realizar um curso de 
auxiliar administrativo, de forma que possa facilitar sua futura inserção em uma vaga 
de escritório. A assistente social, contou que Carlos tem uma grande necessidade 
de ocupar seu tempo, sendo imprescindível para ele sentir-se útil e ocupado em 
variadas tarefas. Esse pequeno intervalo em que Carlos não está trabalhando tem 
deixando-o mais ansioso. 
 Seu atual curso profissionalizante é oriundo do Plano Viver sem Limite, 
Governo Federal, em parceria com o SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem). 
Suas aulas são lecionadas no espaço da instituição em que Carlos faz parte, e sua 
classe é composta por pessoas com deficiência, que assim como Carlos são 
usuários dos serviços oferecidos pela instituição, e também formado por pessoas 
sem deficiência, sendo uma maneira de não haver segregação e diferenciação nos 
métodos de aprendizagem. 
 Dentre os três participantes entrevistados, Carlos foi o que demonstrou maior 
segurança quanto a ir em direção ao seu objetivo, no caso o de trabalhar em um 
escritório. O fato de Carlos ter maior iniciativa nos remete ao apoio que o mesmo 
recebe da instituição que faz parte. As duas vezes que Carlos se inseriu no mercado 
de trabalho se deu através do contato entre instituição e empresa, sendo o consultor 
de emprego apoiado o mediador para que houvesse o processo de treinamento e 
adaptação de Carlos no novo cargo ocupado, o que fez com que Carlos se 
satisfizesse e se habituasse mais facilmente. 
 Jonas quando indagado sobre sua satisfação em relação ao seu emprego, ele 
declara: 
Ah...(risos) Não acho legal e nem chato, é normal, que nem um trabalho 
qualquer. Como que eu posso dizer, né? É um trabalho tranquilo, eu fico 
sentado o tempo todo, e são apenas 6 horas de trabalho por dia. Só não 
recomendo porque o salário é baixo, né? Mas a empresa é boa. (JONAS) 
 
 Ao passo que Maria nunca trabalhou fora da oficina, segunda a mesma “[...] 
porque nunca apareceu nada de legal”.  
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 Através das entrevistas em consonância com o referencial teórico estudado, é 
possível notar que a metodologia emprego apoiado permite não só a inserção da 
pessoa com deficiência no mercado de trabalho, mas sim uma inclusão mais efetiva 
e um apoderamento maior na realização de escolhas. Com o apoio oriundo do 
consultor a satisfação do trabalhador pode ser mais facilmente atingida, pois há uma 
busca por atividades que potencializem as habilidades da PcD, e não um trabalho 
que visa apenas cumprir a legislação vigente.  
O trabalho de Jonas pode ser interpretado como proveniente de uma empresa 
ligada apenas ao preenchimento das vagas reservadas para PcD , pois não há um 
maior conhecimento sobre as reais habilidades de seus funcionários com 
deficiência, desencadeando limitações em suas funções. Com isso, a empresa 
demonstra não proporcionar possíveis mudanças de cargo das PcD, visando 
exclusivamente o acatamento da Lei, de forma a não originar possíveis punições 
legais.  
A participante Maria, apesar de estar aprendendo a costurar (atualemnte 
confecciona tapetes), não tem perspectiva de inclusão no mercado de trabalho, haja 
vista que no momento Maria não está recebendo nada pelo trabalho desenvolvido 
na ONG que frequenta, não sendo possível, portanto, classificar sua atual atividade 
desempenhada na instituição como um emprego rentável. Segundo Betti (2011), as 
oficinas protegidas tendem a ter uma falsa promessa de que algum dia, as pessoas 
serão potencialmente empregáveis, o que na maioria das vezes, esse dia nunca 
chega. 
  
A DEFINIÇÃO DA DEFICIÊNCIA APRESENTADA 
 Dentre as perguntas do roteiro, sem dúvida as respostas obtidas para a 
questão “Qual a sua deficiência?”, foi uma das mais intrigantes. Os três voluntários 
participantes das entrevistas não identificam sua deficiência dentro dos parâmetros 
terminológicos.  Por exemplo, Carlos julga como sendo sua deficiência o fato de ter 
dificuldade em ler e escrever, e não que na verdade sua dificuldade é oriunda de sua 




 Maria quando indagada afirmou que não sabe qual sua deficiência, e disse 
frequentar a instituição porque se sente bem no local, além de possuir algumas 
dificuldades. 
 
L: Você se considera tendo qual deficiência Maria? 
M: Não sei dizer. 
L.: Mas você acha que frequenta a instituição por qual motivo? 
M.: Porque eu gosto daqui, e também porque tenho algumas dificuldades. 
L.: Dificuldades em que? 
M.: Para costurar, por exemplo, eu to aprendendo ainda. Eu gosto de 
costurar, mas não sei direito. 
 
 Já o entrevistado Jonas, declara ter “dificuldade no braço direito”, mas em 
nenhum momento fez referência ao fato de ter nanismo10.  
 Para Goffman (1975), existe uma diferença entre a identidade social e a 
identidade pessoal (identidade do eu e identidade experimentada), sendo ambas 
construídas a partir de “[...] definições de outras pessoas em relação ao individuo 
cuja identidade está em questão” (p.116).  
 A identidade pessoal (identidade experimentada) é construída pelos outros, 
ou seja, é a imagem que as pessoas fazem acerca da pessoa com deficiência, 
enquanto a identidade social (identidade do eu) é formada a partir de influências 
externas e internas, e que irá constituir a auto-imagem da PcD, sendo construída 
“[...] com base no relacionamento consigo mesmo e com os outros”. (MACEDO, 
2008, p. 132). 
 Segundo Macedo (2008), os indivíduos com deficiência congênita, ou seja, 
que já nasceram com deficiência, possuem relativa vantagem em relação à sua 
auto-imagem quando comparados aqueles que possuem deficiência adquirida,  
                                                          
10
 Nanismo: deficiência física acentuada no crescimento. “[...] inclui a incapacidade relativa, parcial ou 
total, para o desempenho da atividade dentro do padrão considerado normal para o ser humano”. 
Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego. Disponível em: 
<http://portal.mte.gov.br/fisca_trab/deficiencia-fisica.htm> Acesso em: 05 dez. 2014. 
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[...] pois seus registros de imagem corporal tem seu correspondente 
emocional desde os primórdios. Não ocorre a ruptura, o indivíduo se 
reconhece naquele corpo e se identifica com ele. (p. 133). 
 
 Ao longo das entrevistas os três voluntários pontuaram dificuldades e 
limitações existentes para desempenho de algumas funções, mas em nenhum 
momento se autodeclararam como pessoas com deficiência. Os participantes da 
pesquisa possuem deficiência congênita, e demonstram se identificar e se 
reconhecer em seu corpo, retificando as discussões trazidas por Macedo (2008). 
Entretanto, ao passo que aceitam suas condições, eles demonstram não se 
identificar com a definição “pessoa com deficiência”, haja vista que, apesar dos 
avanços terminológicos ocorridos ao longo dos séculos, a palavra “deficiente” ainda 
é estigmatizada, pois as condições físicas e/ou cognitivas de uma pessoa 
desencadeia a inclusão ou a exclusão social nos mais variados espaços de nossa 
sociedade.   



















 Esse trabalho foi elaborado dada a carência de artigos, textos, livros e 
produções no geral que se dediquem ao estudo mais aprofundado sobre o parecer, 
as opiniões, os desejos, as vontades, os sonhos, enfim,  o olhar da pessoa com 
deficiência sobre suas condições objetivas e subjetivas de inclusão. Não apenas na 
esfera do trabalho, mas na inclusão social dada em seus variados espaços, ainda há 
um déficit de pesquisas acerca do ponto de vista da PcD.  
 Essa significativa parcela da população possui em seu histórico grandes 
processos de lutas por garantia de maior espaço perante a sociedade, o que reflete 
diretamente na mudança e aquisição de direitos no decorrer das décadas. Assim 
como a lei federal de acessibilidade que trouxe soluções concretas para haver maior 
participação social e as mudanças terminológicas, que podem parecer pequenas, 
mas são carregadas de sentido, em especial para grupos populacionais que trazem 
consigo histórico de preconceitos, estigmas e estereótipos.  
Acreditamos que se faça imprescindível ressaltar que a exclusão social, e sua 
consequente exclusão laboral, não ocorre apenas com PcD, e sim que é reflexo de 
um sistema econômico que não preza pela equidade entre seus cidadãos, excluindo 
segmentos populacionais existentes que são classificados como aquém das 
expectativas do mercado de trabalho. 
 As potencialidades das PcD sempre foram postas em segundo plano, 
revelando que a sociedade, na maior parte das vezes, restringe-se às limitações do 
indivíduo e tende a generalizar as pessoas com deficiência, rotulando-as a partir de 
suas características físicas e/ou capacidades cognitivas. 
 Entendemos que o acesso ao universo do trabalho está para além da 
aquisição de renda mensal por parte da PcD, é claro que o acesso ao salário é 
fundamental para a construção das relações sociais em nossa sociedade capitalista, 
entretanto, a inclusão no mercado de trabalho deve ser vista também como uma 
maneira eficiente de gerar uma maior inclusão social, colocando as pessoas com 
deficiência como protagonistas de suas histórias, rompendo assim com a relação de 
dependência familiar e/ou institucional.  
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 A proposta de estudar três métodos distintos de inclusão laboral não teve o 
intuito restrito de analisar qual o “melhor” e o “pior”, pois a partir das leituras 
realizadas foi possível compreender que de fato a percepção das condições 
objetivas varia de acordo com o olhar do sujeito, logo o que pode ser satisfatório 
para uma pessoa, não necessariamente o é para outra, e como ressalta Bartalotti 
(2006), muitas vezes o sujeito não apresenta conhecimentos sobre outros métodos e 
formas de inclusão, o que o limita para realizar avaliações sobre sua situação atual. 
Ao longo das três entrevistas realizadas, os participantes declararam pouco, ou 
nada, conhecer sobre as outras metodologias de inclusão laboral, reiterando a 
impossibilidade de classificação como sendo uma inserção “boa” ou “ruim”, pois, 
devido ao seu restrito acesso à informação, as PcD entrevistadas não apresentam 
base comparativa com outras realidades vividas. 
 Através do resgate histórico realizado no capítulo I, foi possível compreender 
os avanços das legislações acerca da inclusão das PcD nos mais variados espaços. 
Contudo, o fato de entrar em contato com as pessoas com deficiência através das 
entrevistas, possibilitou uma compreensão mais próxima à realidade, pois mesmo 
com os inegáveis avanços legais, ainda tem-se um longo percurso até atingir-se 
uma inclusão efetiva. 
Essa pesquisa evidenciou que as pessoas com deficiência muitas vezes 
ainda restringem-se a frequentar instituições direcionadas às PcD. Esses locais são 
extremamente relevantes quando visto sob à óptica de ser um lugar de trocas de 
ideias; aquisição de conhecimentos e busca por melhorias/aperfeiçoamento de leis 
já existentes e conquistas de outras novas, entendendo que esses locais podem ser 
encarados como uma lugar de luta, além de perceber que não se está só quando o 
assunto é deficiência. Porém, acreditamos que apenas através do apoderamento e 
ocupação dos diversos ambientes a maioria das PcD poderão de fato explicar o que 
acham sobre sua posição perante à sociedade, tendo em vista que a exclusão social 
gera também a restrição de opiniões, sendo a realidade circundante aceita como 
única. 
Não deslegitimamos a importância do trabalho das instituições, que tanto 
colaboraram pela aquisição de direitos ao longo das décadas. O problema se faz 
quando não há um horizonte para a PcD, ou seja, quando não há perspectivas de 
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alcance de independência e, por conseguinte a não desvinculação do indivíduo da 
instituição, que muitas vezes passa a ser como uma “bengala” de apoio em meio a 
não concretização de políticas públicas que visem proporcionar igualdade de acesso 
aos direitos. 
A exclusão pode ser entendida de maneira mais prática quando analisamos 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), apresentados 
no capítulo I, e que aponta que 45,6 milhões de brasileiros possuem algum tipo de 
deficiência, o que representa cerca de ¼ da população nacional, e mesmo assim 
essa parcela da população ainda é encarada como minoria.  
Apesar da grande quantidade de pessoas nessas condições, pouco se 
encontra PcD ocupando os mais variados espaços em nossa sociedade. Atividades 
de lazer, trabalho, educação, são compostas majoritariamente por pessoas sem 
deficiência. Deixando-nos claro que as pessoas com deficiência, mesmo após tantos 
anos de luta, ainda encontram-se em sua maioria incluídas no “espaço dos 
excluídos”.  
A construção deste trabalho nos deu a chance de problematizar a realidade 
de algumas PcD, contribuindo assim para a expansão do estudo acerca da temática 
em questão, suscitando também a importância do assistente social frente à luta por 
garantia de direitos para as pessoas com deficiência, buscando, acima de tudo, a 
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Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
O Olhar das Pessoas com Deficiência sobre as suas Diferentes Formas de 
Inserção no Mercado de Trabalho 
 
Esse estudo está sendo desenvolvido pela pesquisadora Profª Drª Sylvia 
Dantas da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp – Campus Baixada Santista) 
e tem como objetivo identificar e analisar as diferentes formas de inserção da 
pessoa com deficiência (PcD) no mercado de trabalho. Busca-se, através de 
entrevistas presenciais coletar informações e opiniões das pessoas com deficiência 
referentes à sua forma de inserção laboral, buscando também saber seu grau de 
satisfação. 
A entrevista será realizada pela aluna Laís Batista de Lima, e ocorrerá no 
ambiente em que o entrevistado se sentir melhor e de forma que não o traga 
prejuízo, seja de ordem financeira, física ou psicológica.  
Esta pesquisa trará maior conhecimento sobre o tema abordado, sem benefício 
direto aos entrevistados, mas com a garantia de que receberão respostas a qualquer 
pergunta ou esclarecimentos de qualquer dúvida quanto aos procedimentos, 
condutas e outros assuntos relacionados à pesquisa, ainda que afetem a vontade 
em continuar participando.    
Os voluntários serão submetidos apenas a uma entrevista que será 
previamente agendada com a concordância do entrevistado. Caso as pessoas se 
sintam desconfortáveis, poderão desistir do estudo a qualquer momento, não 
havendo qualquer tipo de prejuízo para as mesmas. 
As informações fornecidas serão de conhecimento apenas dos pesquisadores 
responsáveis e utilizadas para a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso 
(TCC) em Serviço Social. Os sujeitos da pesquisa não serão identificados em 
nenhum momento. 
Não há despesas, compensações ou benefícios diretos pela participação que 
deve ser livre e voluntária. Em qualquer etapa da pesquisa, você poderá ter acesso 
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ao responsável pelo estudo, a Profª. Drª. Sylvia Dantas, que pode ser encontrada na 
Rua Silva Jardim, nº 136 Santos/SP, telefone (13) 3878-3700, ou através do e-mail 
sylddantas@gmail.com. Se o voluntário tiver alguma consideração ou dúvida sobre a 
ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), Rua 
Botucatu, nº 572, 1º andar, cj. 14, São Paulo, telefone (11) 5571-1062, e-mail: 
cepunifesp@epm.br.  
Eu, _______________________________________, acredito ter sido 
suficientemente esclarecido a respeito das informações que li ou que foram lidas 
para mim, descrevendo o estudo: O Olhar das Pessoas com Deficiência sobre as 
suas diferentes formas de Inserção no Mercado de Trabalho.  
Eu tive oportunidade de avaliar as condições informadas sobre a pesquisa para 
chegar à minha decisão de participar do referente estudo. Ficaram claros para mim 
quais são os propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizados, suas 
possibilidades de desconfortos, as garantias de confidencialidade e de 
esclarecimento permanentes. Ficou claro também que a participação é isenta de 
despesas. Voluntariamente concordo em participar deste estudo e poderei retirar o 
meu consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem 
penalidades ou prejuízo. Sendo assim, ACEITO a participação na pesquisa.  
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e 





  Profª Drª. Sylvia Duarte Dantas 
  (pesquisador principal)                                                           Data: ___/___/___ 
  
___________________________________________ 





ROTEIRO ORIENTADOR DAS ENTREVISTAS 
 
DATA:  ____/____/____ 
 
1.Identificação 
Idade:                                      Sexo:      Religião: 
Estado civil:  
Grau de escolaridade:  
2.Desenvolvimento 
- Qual a sua deficiência?  
- Com quantos anos você começou a trabalhar? 
- Antes de iniciar suas atividades laborais, você recebia o Benefício de Prestação 
Continuada?  
- A ideia de se inserir no mercado de trabalho partiu de você, ou surgiu do incentivo 
por parte de amigos/familiares? 
- Como você conseguiu esse emprego e como foi isso pra você?Esse é o seu 
primeiro emprego? 
- O que você acha do seu trabalho? 
- Como é a sua relação com seus colegas de trabalho? 
- Você recomendaria esse tipo de trabalho para outra pessoa nas mesmas 
condições que você? (Você já sofreu algum tipo de discriminação em seu local de 
trabalho?).   
 






Entrevista I- Jonas 
Condição: Lei de cotas 
Realizada no dia: 05/09/2014 
 
1. Identificação 
Idade: 21 anos                                  Religião: Evangélico              
Estado civil: Casado                          Sexo: Masculino 
Grau de escolaridade: Tenho o 2º grau completo, eu estudei na mesma escola dos 
meus irmãos, uma escola estadual. 
 
2. Desenvolvimento 
L: Você se considera tendo qual deficiência Jonas? 
J: Eu tenho dificuldade com o meu braço direito, não consigo mexê-lo. Nasci com ele 
assim.  
L: E com quantos anos você começou a trabalhar? 
J: Comecei com 18 anos. 
L: E antes de iniciar suas atividades laborais você recebia o Benefício de Prestação 
Continuada? 
J: Eu cheguei a ir ao INSS algumas vezes com a minha mãe pra saber se eu tinha 
direito a esse benefício, mas a renda lá de casa sempre ultrapassava o valor 
máximo exigido, aí por causa disso, eu nunca consegui receber. 
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L: A ideia de se inserir no mercado de trabalho partiu de você, ou surgiu do incentivo 
por parte de amigos/familiares? 
J: Fui eu mesmo que resolvi trabalhar. Porque antes de eu completar 18 anos e ter 
um trabalho formal, com carteira assinada, eu sempre buscava arrumar alguma 
coisa para fazer, eu sempre fazia um “bico”, pois eu nunca gostei de ser dependente 
da minha mãe, de ter que ficar pedindo dinheiro para ela.  
L: Esse foi o seu primeiro emprego com carteira assinada? 
J: Isso, esse foi o meu primeiro emprego formal, já faz 3 anos que eu trabalho aqui, 
e sempre no mesmo cargo, auxiliando e informando as pessoas que vão pegar 
ônibus aqui no terminal. 
L: E como você conseguiu esse emprego Jonas? 
J: Foi por esforço meu. Eu fiz que nem todo mundo, eu deixei meu currículo aqui, fiz 
a entrevista e me chamaram para trabalhar. 
L: Você conhece outras formas de inserção no mercado de trabalho para pessoas 
que tenham deficiência?Você já ouviu falar, já leu a respeito sobre oficinas 
protegidas e emprego apoiado? 
J: Não, nunca ouvi falar em emprego Apoiado. Eu sei das oficinas, que acontecem 
em instituições, né? 
L: Isso. Você já chegou a frequentar oficina de alguma ONG? 
J: Não, nunca frequentei. Nunca tive interesse. Até porque minha deficiência é leve, 
né? Não precisa, geralmente quem é mais deficiente que vai nesses lugares. 
L: E o que você acha do seu trabalho diário?Você recomendaria para outras 
pessoas? 
J: Ah...(risos) Não acho legal e nem chato, é normal, que nem um trabalho qualquer. 
Como que eu posso dizer, né? É um trabalho tranquilo, eu fico sentado o tempo 
todo, e são apenas 6 horas de trabalho por dia. Só não recomendo porque o salário 
é baixo, né? Mas a empresa é boa. 
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L: São seis horas de trabalho para todos os funcionários? E o salário é igual para 
todos que ocupam o mesmo cargo que você? 
J: Isso, para todos. É tudo igual. 
L: Além de você, existem outros funcionários aqui no seu ambiente de trabalho que 
também possui alguma deficiência? 
J: Tem sim, se não me engano tem mais uns três aqui. Isso o que eu conheço, 
né?Porque a empresa tem cerca de 300 funcionários. Muita gente eu não conheço. 
L: E sua relação com os outros funcionários, com os seus colegas de trabalho, como 
é? 
J: É legal!Tem bastante gente legal aqui. Sempre tem uns chatos, né? (risos) Mas 
todo lugar tem. Às vezes alguém zoa porque eu sou meio baixinho, mas coisa boba.  
L: Isso não te incomoda, quando os colegas brincam por causa da sua condição 
física?  
J: Eu sempre ignoro essas brincadeiras, de verdade, não faz diferença para mim. 
Tem gente que é boba, né? (risos). 
 
Comentários do entrevistado 
 Eu acredito que é preciso ter fé e batalhar para conseguir um emprego legal. 
Oportunidade eu sempre tive, é só correr atrás. Nunca tive problemas por ser 








Entrevista II- Maria                                                                      (CID-10 F70)11 
Condição: Oficina Protegida Terapêutica 
Realizada no dia: 18/09/2014 
1.Identificação 
Idade: 31 anos                                      Sexo: Feminino         Religião: Não tem 
Estado civil: Solteira 
Grau de escolaridade: Eu aprendi a ler e escrever aqui, mas não sei dizer em que 
série eu parei. 
2.Desenvolvimento 
L: Você se considera tendo qual deficiência Maria? 
M: Não sei dizer. 
L.: Mas você acha que frequenta a instituição por qual motivo? 
M.: Porque eu gosto daqui, e também porque tenho algumas dificuldades. 
L.: Dificuldades em que? 
M.: Para costurar, por exemplo, eu to aprendendo ainda. Eu gosto de costurar, mas 
não sei direito. 
L.: Só para costurar, ou você acha que tem dificuldade em algo mais? 
M.: Não sei, acho que só. 
L: Com quantos anos você começou a frequentar a instituição? 
M: Já faz 20 anos que eu venho aqui, desde criança eu venho. 
L: E ao longo desses 20 anos você já trabalhou? 
                                                          
11
 Em conversa com a terapeuta ocupacional da instituição, obtive a informação de que a usuária 




M: Não, nunca trabalhei. 
L: E já que você nunca trabalhou você recebe ou já recebeu alguma vez o Benefício 
de Prestação Continuada? 
M: Não, nunca recebi. 
L: E por que durante todo esse tempo você nunca se inseriu em nenhuma atividade 
laboral? 
M: Ahh...acho que foi porque nunca apareceu nada legal. 
L: E o que seria algo legal para você fazer? 
M: Acho que trabalhar com costura seria interessante, mas nunca apareceu. E eu 
também não tenho experiência, to aprendendo agora com a costurar na oficina. 
L: E quem teve a ideia de você começar a frequentar a oficina aqui da 
instituição?Partiu de você, ou foi sua família, ou os profissionais daqui, como foi? 
M: Fui eu mesma. Eu queria aprender a costurar, aí eu entrei na oficina de costura e 
arte. 
L: E o que você acha dessas oficinas que você frequenta? 
M: Eu gosto bastante. Eu faço tapetes, sabe? Aí é legal, porque depois a gente 
coloca para vender no bazar aqui da instituição. E sempre vende os que eu ponho 
para vender. É bem legal. Você quer ver os tapetes que eu faço?Estão na sala de 
aula. 
L: Quero ver sim!Você gosta de frequentar a instituição e as oficinas, Maria? Você 
recomenda para outras pessoas? 
M: Gosto sim. É legal aqui. Recomendo para quem quiser. Eu faço oficina de arte 
toda quarta-feira e de costura duas vezes por semana. Mas a de costura eu não 
mexo na máquina, eu só faço tapete à mão e quando fazemos algo diferente que 
precise de máquina, a professora ajuda a gente. 
L: E você já ouviu falar sobre Lei de Cotas e Emprego Apoiado?Você conhece essas 
formas de inserção no mercado de trabalho? 
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M: Não, não conheço. Vem ver meus tapetes! 
Entrevista III- Carlos 
Condição: Emprego apoiado                (CID-10 F70)12 
Realizada no dia: 30/10/2014 
1.Identificação 
Idade: 33 anos                                      Sexo: Masculino          Religião: Católico 
Estado civil: Solteiro 
Grau de escolaridade: Frequentei a escola até o ensino fundamental, aí depois meus 
pais acharam melhor eu continuar a estudar em uma instituição. Mas eu não me 
lembro muito bem da escola, eu gostava de lá, mas não me lembro até que idade 
fiquei lá. Eu tava com dificuldade de aprender a ler e escrever, aí fui para a 
instituição.  
2.Desenvolvimento 
L.: Você se considera tendo qual deficiência, Carlos? 
C.: Tenho dificuldade de ler e escrever. 
L.: E você chegou a frequentar escola quando mais novo, ou você sempre 
frequentou alguma instituição? 
C.: Frequentei a escola quando era menor, mas depois eu saí. 
L.:  Você lembra até quantos anos você frequentou a escola? 
C.: Não, de cabeça não sei te dizer. 
L.: E há quantos anos você está aqui na instituição? 
C.: Faz tempo, mas não sei te dizer de cabeça. Faz uns 10 anos...não sei direito. 
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L.: E com quantos anos você começou a trabalhar?Você lembra? 
C.: Comecei a trabalhar com uns 24 anos. 
L.: Antes de iniciar suas atividades, você tem lembrança de receber o Benefício de 
Prestação Continuada? 
C.: Não, não sei o que é. 
L.: Aquele benefício do governo que destina um salário mínimo para pessoa com 
deficiência quando a mesma não está inserida no mercado de trabalho, sabe? 
C.: Hum....não, (nesse momento, a assistente social me informou que devido a 
renda familiar de Carlos, provavelmente, o mesmo nunca recebeu esse benefício). 
L.: E a ideia de começar a trabalhar, de quem foi Carlos? 
C.: Eu não gosto de ficar em casa. 
L.: E seus pais quiseram que você trabalhasse? 
C.: Sim, eles gostam. 
L.: E qual foi o seu primeiro emprego? 
C.: Foi num restaurante do shopping. Eu trabalhei por 4 anos lá. 
L.: E por que você saiu de lá? 
C.: Porque eu não tava mais conseguindo pegar o ônibus até lá, o ônibus mudou o 
caminho, aí meu pai tinha que me levar, e elas também só falavam de calcinha e 
sutiã!Nesse momento, a assistente social me explicou que só havia mulheres na 
equipe, e que por conta disso, os assuntos eram sempre muito femininos, como falar 
sobre lingerie. Além disso, quando Carlos se refere ao ônibus, Marta contou que o 
itinerário do transporte que Carlos pegava diariamente mudou, dessa forma, seu pai 
começou a levá-lo ao trabalho, pois o ônibus não passava mais perto de sua casa, 
visando assim otimizar o tempo. Entretanto, Carlos gostava de ir sozinho e pegar o 
transporte público para trabalhar, o que foi deixando-o desanimado. 
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L.: E como você conseguiu esse emprego, foi pela metodologia do emprego 
apoiado? 
C.: É, eu saí de lá porque não tinha mais ônibus e só tinha mulher. 
L.: Ok, mas como você conseguiu a vaga nessa empresa, você tem lembrança se foi 
com o emprego apoiado?Você sabe o que é o emprego apoiado, Carlos? 
C.: Eu saí de lá porque só tinha mulher. Fiquei 4 anos e depois pedi para sair. 
L.: Então, o emprego apoiado é uma metodologia em que um profissional vai junto 
com você até o seu ambiente de trabalho, até que você se acostume com o lugar, 
aprenda o seu serviço e te ajude caso você precise tirar alguma dúvida, por 
exemplo. 
C.: É, isso... (A assistente social Marta me disse que sim, que havia uma psicóloga- 
consultora- que o acompanhava). Nesse momento, Carlos conseguiu se lembrar da 
presença da consultora do emprego apoiado no seu trabalho. 
L.: E esse seu emprego você conseguiu como? 
C.: Aqui, eu falei que queria trabalhar e consegui.  
L.: Através da instituição? 
C.: Isso, a instituição ajudou a achar a vaga. 
L.: E o que você fazia nesse emprego? 
C.: Eu comia batata.  
L.: Você comia?Mas você não trabalhava, só comia? 
C.: Eu arrumava as bandejas, lavava louça. 
L.: E após ter saído desse emprego, você voltou a trabalhar? 
C.: Aí eu comecei a trabalhar em uma loja (Marta comentou que era uma loja de 
grife do shopping, que vende roupas, sapatos e objetos decorativos). 




L.: E o que você achava de ter uma pessoa te ajudando no início do trabalho? 
C.: Bom. Ela ia lá, aí quando eu precisava eu ligava aqui. 
L.: E o que você fazia nessa loja, qual era sua função lá?  
C.: Eu arrumava papelão, arrumava, organizava, embalava mercadoria para 
despachar para outras lojas. Trabalhava no estoque. 
L.: E esse emprego, como foi que você conseguiu? 
C.: Aqui também, eu saí do restaurante e já entrei lá. 
L.: E quanto tempo você ficou na loja? 
C.: Fiquei 5 anos, e saí de lá em agosto. 
L.: E por que você saiu? 
C.: Ahh, eu queria trabalhar com escritório, sabe? Eu tenho o sonho de trabalhar 
com escritório, aí eu pedi para sair. (Marta contou que a empresa queria que Carlos 
continuasse na loja, entretanto, o mesmo queria escritório, mas a empresa não tinha 
no momento uma vaga, não sendo possível realocá-lo). 
L.: E como era sua relação com seus colegas de trabalho? 
C.: Era boa. 
L.: Tanto no restaurante quanto na loja? 
C.: Sim, era boa. 
L.: E seus horários, como eram nesses lugares?Seu horário era igual dos outros 
funcionários? 
C.: No primeiro emprego era das 13h00 às 17h00 e o outro era das 14h00 às 18h00. 
L.: E essa carga horária era para todos os funcionários? 
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C.: Sim. (Marta contou que o horário de Carlos não era igual ao dos demais 
funcionários, sendo o horário do mesmo diferenciado e mais flexível, pois devido a 
sua deficiência ele possui certa facilidade para se desconcentrar, e, portanto, 
algumas vezes precisava ficar menos tempo, entretanto, nos outros dias ele dobrava 
o horário para compensar as horas). 
L.: Você recomenda seus empregos anteriores para outras pessoas, Carlos? 
C.: Sim. 
L.: Carlos, você já ouviu falar em Lei de Cotas e Oficina Protegida que existe dentro 
das instituições? 
C.: É, mais ou menos. Porque eu queria trabalhar com escritório, sabe. Por isso que 
eu pedi para sair do último emprego. 
L.: Mas e lei de cotas e oficina protegida, você sabe o que é? Já ouviu falar? 
C.: Não sei. 
 
 
 
 
 
